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RESUMO

A proposta do trabalho acadêmico é reavaliar a importância de Niterói durante a propaganda abolicionista entre 1880 e 1888. E a cidade foi representada pelo Club dos Libertos de Nictheroy onde João Fernandes Clapp atuou como presidente e professor da associação abolicionista. Por outro lado, analisando o contexto no qual homens como Joaquim Nabuco, André Rebouças, Clapp e José do Patrocínio se tornaram abolicionistas e lutaram pelo fim da escravidão brasileira. Também compreendendo a reação social em relação à escravidão e como os fatores externos influenciaram a postura sócio-política e econômica brasileira. Além de entender a resistência dos escravocratas em relação à extinção do cativeiro imediato, logo prolongando a discussão para após 1888. E a resposta também veio através da formação do Centro da Lavoura onde os escravocratas uniram forças para desmobilizar a propaganda abolicionista e seus líderes perante a sociedade, acusando-os de revolucionários e de subversivos da ordem social.  

Nesse contexto, demonstrar que o abolicionismo fluminense utilizou-se de vários recursos e criou-se até uma confederação para impulsionar a propaganda pró-abolição. O intuito era convencer os escravocratas e a sociedade dos benefícios propiciados por uma nação livre sem a presença da escravidão. No entanto, identificando as questões em aberto que os abolicionistas não abordaram dentro da campanha abolicionista e as razões para tais motivos.

E por último, a metodologia aplicada será a proposta por E. H. Carr que historia o passado em função do presente. Uma metodologia onde o passado não é uma simples resposta ao presente, mas interpretando-o e trazendo benefícios aos problemas atuais. Assim, pretende-se abordar o domínio político do abolicionismo e buscando dados no segmento sócio-econômico para analisar o motivo de contestar o cativeiro no Brasil. E, por conseguinte, avaliar os resultados ao término da escravidão no qual se percebem as permanências e rupturas com o antigo regime governamental. Sendo assim, o resultado final foi o racismo, a segregação espacial e a exclusão do meio sócio-político para a população pobre, caracterizando o elitismo e o conservadorismo no Brasil.......................................... 

ABSTRACT
The proposal of the academic work is to revalue the importance of Niterói during the abolitionist propaganda between 1880 and 1888. It is the city it was represented by Club de Libertos de Nictheroy where João Fernandes Clapp acted as president and teacher of the abolitionist association. On the other hand, analyzing the context in which men as Joaquim Nabuco, André Rebouças, João Fernandes Clapp and José do Patrocínio became abolitionist and they fought for the end of the Brazilian slavery. Also understanding the social reaction in relation to the slavery and as the external factors they influenced the posture partner-politics and economic Brazilian. Besides understanding the resistance of the slavocrats in relation to the extinction of the immediate captivity, soon prolonging the discussion after to 1888. It is also the answer vein through the formation of the Centro da Lavoura where the slavocrats united forces to demobilize the abolitionist propaganda and its leaders before the society, accusing them of revolutionaries and of subversive of the social order.    

In that context, to demonstrate that the brazilian abolitionists was used of several resources and it was created until a confederation to impel the propaganda pro-abolition. The intention was to convince the slavocrats and the society of the benefits propitiated by a free nation without the presence of the slavery. However, identifying the subjects in open that the abolitionists didn't approach inside of the abolitionist campaign and the reasons for such reasons.  

It is last, the applied methodology will be the proposal for E. H. Carr that history the past in function of the present. A methodology where the past is not a simple answer to the present, but interpreting it and bringing benefits to the current problems. Thus, it intends to approach the political domain of the abolitionism and looking for data in the socioeconomic segment to analyze the reason of answering the captivity in Brazil. And, consequently, to evaluate the results at the end of the slavery in which you/they are noticed the permanences and ruptures with the old government regime. Being like this, the final result was the racism, the space segregation and the exclusion of the partner-political middle for the poor population, characterizing the elitism and the conservatism in Brazil.

                                               SUMÁRIO

	DEDICATÓRIA ...........................................................................................................
	iv

	AGRADECIMENTOS ................................................................................................
	v

	RESUMO ……....……..……………..…..………………....………………..………..
	vi

	ABSTRACT ……....….………………..…………..…….....………………..………..
	vii

	INTRODUÇÃO ……………..………...........……...….........…..………………….....
	1

	CAPÍTULO I – A FORMAÇÃO DO CONTEXTO ABOLICIONISTA ...............
	06

	CAPÍTULO II – OS ABOLICIONISTAS, SUAS IDÉIAS E A RESISTÊNCIA ESCRAVOCRATA ......................................................................................................
	14

	CAPÍTULO III – JOÃO CLAPP E O ABOLICIONISMO EM NITERÓI .........................................................................................................................................
	27

	CONCLUSÃO ………….......…………..…......…………….......................................
	37

	FONTES E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS …….....…...…...………….......
	41

	ANEXOS .......................................................................................................................
	45

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


INTRODUÇÃO

Nessa introdução, a intenção é expor a proposta do trabalho acadêmico e as formas nas quais serão analisadas as fontes primárias e secundárias. Então, a proposta é apresentar o Club dos Libertos de Nictheroy, seu representante João Fernandes Clapp e contextualizar a cidade de Niterói no período abolicionista. Nesse contexto, será utilizada a abordagem proposta por E. H. Carr onde será apresentada a forma de análise na qual se busca suprir as lacunas historiográficas sobre o abolicionismo fluminense. Como também expor as etapas de análise do material pesquisado nos arquivos públicos, bibliotecas, fundações e através dos livros referentes ao tema. 

Assim, a delimitação temática é apresentada, com recortes cronológicos e espaciais, durante os anos 80 do século XIX porque nesses anos intensificam-se as atividades abolicionistas fluminenses. Em Niterói, criou-se uma associação para instruir os libertos e promover a liberdade negra através de fugas e alforrias. A referida associação era o Club dos Libertos de Nictheroy no qual João Clapp atuava como presidente e professor na instrução dos libertos, dos negros fugidos e dos homens livres. 

E durante a última década imperial, houve a maior difusão dos ideais abolicionistas na Corte Imperial e adjacências além de progressos científicos que se incompatibilizavam com o tipo de trabalho ainda utilizado no Brasil, o trabalho compulsório do negro. E sendo assim, o recorte espacial justifica-se devido à cidade de Niterói compor o cenário do Rio de Janeiro e pela proximidade com a sede imperial, sendo uma das bases de propagação das idéias abolicionistas.

Nesse sentido, os objetivos justificam-se ao identificar e caracterizar os principais líderes e suas idéias, caracterizar o Club dos Libertos de Nictheroy e por último, analisar as idéias expressas pelo clube através dos boletins e jornais abolicionistas fluminenses.

No entanto, na historiografia do abolicionismo existem várias lacunas para serem abordadas com base em historiadores como Emilia Viotti da Costa, Humberto Fernandes Machado, Robert Conrad, Claudia Regina Andrade dos Santos, Thalita de Oliveira Casadei e outros. Na obra “Da Monarquia à República” de Viotti é apresentada a abolição e os projetos abolicionistas até 1888 com o fim da escravidão. O estudo caracteriza o abolicionismo nos centros urbanos e grupos sociais emergentes atuando no processo, além de considerar a própria abolição num processo estrutural de transição da sociedade no final do século XIX. Entretanto, revela a ausência de enfoque sobre os abolicionistas e seus projetos com maior amplitude.

Na obra de Conrad, “Os últimos anos de escravatura no Brasil”, os principais abolicionistas e seus projetos são analisados. Esse historiador enfoca Joaquim Nabuco e André Rebouças principalmente quando aborda suas trajetórias de vida e projetos que não se limitavam com o fim da escravidão no Brasil. Como também se refere a outras personalidades como João Clapp e sua atuação no Club dos Libertos de Nictheroy e na Confederação Abolicionista. Indicando algumas pistas sobre João Clapp, mas não se aprofunda na atuação deste abolicionista e outros citados no capítulo “Ação e reação”.

E na obra de Machado
, a análise é feita através do principal veículo comunicativo da época que era o jornal impresso. E os meios para difusão eram os artigos da Gazeta da Tarde e outros que estavam ligados às associações abolicionistas. No intuito de atacar os escravistas, os artigos eram a principal forma de atingi-los, segundo os abolicionistas, e para maior parcela da população utilizava-se panfletos além de discursos em ambientes abertos e fechados. E esses discursos eram proferidos por importantes abolicionistas como André Rebouças, João Clapp, José do Patrocínio e Joaquim Nabuco. Assim, os abolicionistas atuavam na alta sociedade pressionando o governo imperial e ganhando adesão da população em favor da abolição.

Acrescentando-se, aqui, os principais textos motivadores deste projeto, que foram escritos por Claudia Regina Andrade dos Santos. O texto “Projetos sociais abolicionistas: ruptura ou continuísmo?”
 que mostra as associações abolicionistas, indica o Club dos Libertos de Nictheroy e a necessidade de ser pesquisado com maiores detalhes. Como também o texto ”Abolicionismo e desigualdades sociais”
 que discute abolição em Niterói, trazendo referências a João Clapp e sua atuação como presidente, professor e participante da Confederação Abolicionista.

E recentemente, a localização da obra “A imperial cidade de Nictheroy” da historiadora Casadei permitiu que se analisasse melhor as idéias de João Clapp e do clube abolicionista de Niterói
. Assim, essa obra reafirmou a importância de pesquisar sobre Niterói no período abolicionista além de integrá-la ao contexto social, político e econômico fluminense. 

Então o tema abordado possui lacunas onde a historiografia viabiliza o estudo do clube abolicionista de Niterói. Assim, podendo apresentar os abolicionistas e seus projetos nas relações sobre a história do abolicionismo fluminense. Questionamentos como esses abolicionistas aderiram ao movimento pró-abolição e quais eram as metas dos projetos desenvolvidos nos levam a refletir o período vigente. A qual corrente abolicionista pertenciam os principais líderes do movimento e se representavam tendências populares ou elitistas. Tais perguntas induzem explicitar a relação de João Clapp e sua ligação com a cidade de Niterói além de conectá-lo a Confederação Abolicionista, possibilitando também rastrear sua atividade sócio-econômica e origens familiares.

E essa relação entre João Clapp com André Rebouças, Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, Ennes de Sousa e outros e como ela foi caracterizada ou quais eram suas perspectivas com o abolicionismo. Nesse sentido, houve correspondências entre os abolicionistas que revelam a posição de cada um e os pontos em comum defendidos na Campanha Abolicionista. Assim, André Rebouças era monarquista, mas qual era seu projeto enquanto abolicionista e Joaquim Nabuco ansiava qual projeto e os limites quais seriam. Há dados concretos que indicam serem homens de influência na Corte Imperial, mas indagá-se porque repudiavam a escravidão. Então essas relações devem ser estabelecidas a medida que os abolicionistas integravam a sociedade imperial e quais eram suas reclamações em relação ao sistema vigente.

E concluindo a justificativa, deve-se relacionar a posição dos abolicionistas com as associações e jornais durante o final do século XIX. Sendo assim, os artigos escritos ou pronunciados por João Clapp defendiam uma certa posição no contexto abolicionista. O boletim da associação anunciava quais propostas para combater a escravidão e o que existiu realmente de concreto eram os aspectos jurídicos ou pretendiam educar os escravos fugidos, os alforriados e os homens livres. Os boletins e jornais do núcleo abolicionista, no Rio de Janeiro, objetivavam os mesmos interesses ou divergiam de idéias? Essas perguntas proporcionam distinguir as entrelinhas dos principais líderes abolicionistas e se os discursos correspondiam com a realidade.

As premissas tornam-se verdadeiras para tais objetivos e respondendo a esses problemas através de eventos e documentos além de estudos recentes, publicações de teses e livros. Sabe-se que André Rebouças tornou-se monarquista após a década de 1870, João Clapp e José do Patrocínio eram republicanos e Joaquim Nabuco era monarquista. Na verdade, defendiam uma “Democracia Rural”, a não indenização dos proprietários escravistas e até a criação de um imposto territorial, além de terem acesso aos meios legais da sociedade.

Nesse contexto, o Club dos Libertos de Nictheroy tinha como principal representante João F. Clapp e situava-se em Niterói. A associação estava integrada à Confederação Abolicionista e tinha seu manual contendo alguns aspectos educativos que se referiam ao ensino de disciplinas como matemática, português e cidadania. O próprio João Clapp lecionava disciplinas e tinha como atividade principal um comércio de porcelana e chás na Corte Imperial. E comprovando que os boletins, não só da associação de Niterói, indicavam o fim da escravidão, condenando os latifundiários escravistas, propondo uma “Democracia Rural” e a inserção do negro na sociedade fluminense.

Nesse caminho, o primeiro objetivo do trabalho acadêmico é identificar e caracterizar os principais líderes e suas idéias abolicionistas. O segundo objetivo é caracterizar a organização abolicionista fundada em Niterói, o Club dos Libertos de Nictheroy. E o terceiro objetivo é analisar as idéias abolicionistas expressas pelo clube fundado em Niterói através dos boletins e da imprensa fluminense. Cada um desses objetivos foi analisado em um capítulo. Assim, pode-se problematizar o tema abolicionismo no Rio de Janeiro, contextualizando-o com as demais regiões que participaram da propaganda pró-abolição.

Então, a problemática sobre o tema abolicionismo é muito pesquisada pelos historiadores, mas as associações, seus líderes e os jornais são analisados em conjunto, não abordando as especificidades. Especificidades essas como o abolicionismo de algumas regiões fluminenses atuantes, ou seja, dados sobre o Club dos Libertos de Nictheroy e João Clapp que estão fragmentados em várias obras. Nesse sentido, o clube abolicionista de Niterói, fundado em 1881, instituía os negros e homens livres além de profissionalizá-los. E então os textos de Conrad, da historiadora Claudia e de Casadei abordam a cidade de Niterói através do clube e seu representante além das idéias propostas. Mostrando também que na sociedade fluminense eclodia uma política abolicionista e uma abertura do mercado sem vinculações com a escravidão. Um movimento tipicamente urbano, além de alguns focos rurais de ressonância política que são analisados pelos historiadores. Logo essa lacuna nos permite fazer uma análise sobre o Club dos Libertos de Nictheroy, com base na tendência sócio-política do clube.

Assim, o problema consiste que a maioria dos textos abordam mais uma questão econômica do que sócio-política. E os projetos abolicionistas são discutidos perante alguns aspectos e não se estendem para as especificidades do movimento no parlamento e na sociedade. Por outro lado, como as idéias abolicionistas influenciaram a sociedade e a importância do movimento entre os anos 1880 a 1888, então analisa-se um conjunto de eventos significativos. Nesse sentido, demonstra-se a tendência da historiografia atual, não concebe o abolicionismo como evento isolado. Logo, as associações abolicionistas passam a ter uma nova significação. Em seguida, os líderes abolicionistas integram-se aos jornais e outras atividades do Segundo Reinado brasileiro, que passaram a apoiar a causa abolicionista. Então, o intuito é explicitar o abolicionismo como movimento sócio-político e ressaltar o seu significado na cidade de Niterói no século XIX. Além de integrar a cidade ao contexto abolicionista fluminense e resgatando a figura de João Clapp como professor, abolicionista atuante e dirigente do clube de Niterói.

Nesse caminho, comprovam-se os objetivos através de três hipóteses. Sendo a primeira quando identificamos João Fernandes Clapp como adepto do republicanismo e atuando na função de presidente da Confederação Abolicionista e do Club dos Libertos de Nictheroy. José do Patrocínio era republicano e atuava como jornalista na imprensa fluminense. Joaquim Nabuco era monarquista, adepto do liberalismo e atuava como advogado no Brasil além de ocupar uma cadeira no parlamento brasileiro. E André Rebouças que acreditou no ideal do self-made man e tornou-se monarquista, em 1880, em vista das possibilidades de extinguir o cativeiro brasileiro além de ser engenheiro por formação profissional. Assim, os principais líderes (citados acima) da propaganda abolicionista propunham uma “Democracia Rural”, a instrução primária profissionalizante e a inserção do negro na sociedade. 

Em seguida, mostrando que João Fernandes Clapp, descendente de norte-americanos, atuava como presidente do Club dos Libertos de Nictheroy e que a associação estava integrada à Confederação Abolicionista a partir de 1883. Como também evidenciar a atuação de Clapp como organizador de festividades em Niterói, lecionando disciplinas no clube e dirigindo as ações do clube na propaganda abolicionista. E na terceira hipótese, evidenciando o conteúdo do boletim do clube de Niterói e dos jornais pró-abolição da época que mostravam o significado de abolir a escravidão devido à repercussão nacional e internacional. Nesse sentido, os artigos dos jornais e as diretrizes do clube propunham o fim do cativeiro negro para estimular o progresso e a civilidade da nação.

E por fim, a formulação do quadro teórico-metodológico do projeto que é a abordagem utilizada por E. H. Carr na sua obra “O que é história?”. A história interpretada através das necessidades do presente e estabelecendo uma relação entre o historiador e evento torna-se instigante quando a concepção de História não é uma simples resposta ao dias atuais. No entanto, considerando-a uma análise de um conjunto de fatores nos quais o historiador reinterpreta o período em questão, expressando as indagações do presente sem alterar o passado. Além de Carr, a concepção de história dos Annales é significante devido considerar a Ciência História um conjunto de fatores que integram o político, social e o econômico. Assim, a história é reinterpretada com base na transformação social na medida que o historiador observa a contribuição de uma pesquisa para a sociedade vigente.

Sendo assim, a proposta de trabalho é identificar, analisar e caracterizar o Club dos Libertos de Nictheroy com objetivo de integrá-lo ao contexto abolicionista do século XIX. E abordando principalmente o Club dos Libertos de Nictheroy através do domínio político da história como princípio orientador da monografia.

Na continuação da idéia proposta, o primeiro procedimento é a análise da sociedade no final do século XIX. A análise será feita através dos livros “Da Monarquia à República” e “Da senzala a colônia”, de Viotti. Nessas obras será trabalhado o contexto do abolicionismo no Segundo Reinado através do projeto político que envolvia as leis para a libertação negra. Como também a questão reformista da abolição e os projetos dos principais líderes perante a influência européia e norte-americana em torno da formação da sociedade capitalista.

Já Machado enfoca a imprensa da época e os líderes abolicionistas fluminenses o que proporciona uma caracterização dos grupos abolicionistas e dos reacionários escravocratas. Isso possibilita diferenciar as diversas associações abolicionistas e os reacionários ao longo do processo realizado no século XIX até a abolição em 1888. Já na obra de Conrad é possível identificar os abolicionistas e os reacionários com suas respectivas atividades econômicas e origens sociais. Sendo que as associações abolicionistas, seus líderes e seus projetos são especificados, mas os reacionários escravocratas não são caracterizados de forma restrita onde se comentam alguns escravocratas da Corte Imperial.

Numa segunda etapa serão analisadas as obras de Conrad, Wehrs
, Backheuser
, os textos da Professora Claudia e a obra de Casadei
. Sendo assim, a obra citada de Robert Conrad é interessante porque identifica a associação em Niterói através de seu representante João Clapp que era comerciante e professor no Rio de Janeiro além de ser abolicionista. Já as obras do segundo e terceiro pesquisadores são significativas ao descreverem a cidade de Niterói e sua trajetória no século XIX e XX. E a historiadora Casadei detalha as especificidades do clube abolicionista de Niterói, da cidade no século XIX e de Clapp. Em seguida, os textos da professora Claudia que caracterizam as associações e os líderes dando ênfase ao projeto da “Democracia Rural” e a atuação de Clapp como representante de Niterói. Além de evidenciar as idéias de Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, André Rebouças e outros abolicionistas, então os textos em questão propõem a discussão entre reformismo ou ruptura em relação à propaganda abolicionista. Também considerando o livro “Da Vila Real da Praia Grande a Imperial Cidade de Niterói” de José Antônio Soares de Souza que analisa a construção da localidade até sua elevação à cidade. 

E fechando a introdução, encontra-se o quadro teórico-metodológico em que se pretende estabelecer a conexão entre os documentos primários e as fontes secundárias. Assim, serão analisados os discursos, os jornais, os manuais e as cartas elaboradas pelos abolicionistas dentro e fora do Rio de Janeiro no intuito de demonstrar a rede criada para extinguir o cativeiro brasileiro. Sendo assim, realizando uma análise dos discursos proferidos por Clapp em espaços público-privados para expor as idéias propostas nesse período. Também evidenciando que os artigos impressos na Gazeta da Tarde direcionavam-se para atingir os proprietários escravistas. Depois, caracterizando os manuais de acordo com as associações abolicionistas e no caso de Niterói expressando uma corrente popular do movimento. Como também identificando e analisando as cartas onde Clapp se corresponde com outros abolicionistas. E acrescentando, uma análise sobre o pedido de pensão de Joanna Jardim Clapp após a morte de seu marido o que comprova a relação da família entre os homens influentes na sociedade brasileira do século XIX e no início do XX.

Resumindo, a proposta da monografia com base no abolicionismo brasileiro, especificamente em Niterói, só foi possível através dos textos da historiadora Claudia e da historiadora Casadei. Assim, a partir dos textos tornou-se viável analisar o tema logo percebendo uma lacuna sobre a historiografia abolicionista fluminense e de Niterói o que propiciou a junção do tema abolicionismo ao interesse pela cidade de Niterói.



CAPÍTULO I – A FORMAÇÃO DO CONTEXTO ABOLICIONISTA

O Movimento Abolicionista na Corte Imperial e em Niterói na década de 1880 foi intenso e conturbado. As manifestações a favor da libertação dos escravos foram intensificadas em determinadas áreas da Província do Rio de Janeiro e do Brasil, principalmente nos centros urbanos e alguns focos rurais de grande repercussão. No entanto deve-se recuar até algumas décadas anteriores como as de 1830, 1850 e 1870. Através dessas décadas, é possível delinear os projetos abolicionistas e as propagandas realizadas a partir de 1880.

Decerto havia uma frágil idéia para a libertação gradual dos negros durante as décadas de 1830, 1850 e 1870, mas sem grande expressão, porque a sociedade ainda não estava preparada para a substituição da mão-de-obra compulsória pela livre. Havia uma forte dependência em relação ao elemento servil que perdurava desde o início da colonização trazida pelos portugueses para constituir os sucessivos plantios de gêneros agroexportadores e a riqueza da elite preponderante.

Assim, a situação da escravidão altera-se durante a década de 1880 quando os abolicionistas percebem que as leis e a mentalidade da sociedade ainda continuavam presas aos grilhões da escravidão negra, levando-os a uma ação mais direta e eficaz. E percebendo que as leis propostas só estavam adiando o fim da escravidão que constituía um entrave para o progresso do país.

Por exemplo, a Lei de 1831
 que obrigava a suspensão do tráfico negreiro em alguns anos, a substituição do trabalho compulsório e a redução dos castigos corporais foi ignorada pelos senhores de escravos, além de contar com a passividade da Família Imperial e da sociedade em sua maioria. A lei ficou conhecida como “lei para inglês ver” pois na verdade, uma forma de amenizar as pressões inglesas em relação à escravidão no Brasil. Já em 1850, sob pressão internacional inglesa e de outros países onde a escravidão tinha sido abolida, mostrara-se uma nova face para caracterizar o tráfico e a exploração negra. O Bill Aberdeen
, de 1844, proibia definitivamente o tráfico negreiro e demonstrando que um país só poderia ser civilizado se todos os homens fossem livres, mas essa idéia fora aceita parcialmente devido a dependência dos setores sociais, políticos, jurídicos e econômicos para com o elemento servil negro.


E a resposta pelo governo brasileiro foi a Tarifa Alves Branco, em primeira instância, para protestar contra a lei inglesa, em 1844, através do aumento da taxa de importação de produtos estrangeiros. Por essa medida aumentou-se a taxa de importação como também não renovou acordos sobre tais tarifas que vinham desde 1820 com os ingleses. Sendo também uma interpretação contra a invasão diplomática inglesa em território brasileiro com apoio da esquadra naval inglesa na detenção de traficantes de escravos. E um passo seguinte foi a Lei Euzébio de Queirós, criada em 1850, com intuito de proibir o tráfico internacional além de fiscalizar e punir os responsáveis pelo comércio de africanos, porém não proibia o tráfico interno mediante pagamento de tarifas interprovinciais.

Não se pode negar que a Lei de 1850 realmente funcionou devido a repressão inglesa ter apreendido navios negreiros e até mesmo julgá-los em alto mar ou em território brasileiro. E os documentos referentes à época relatam a significativa redução de traficantes desembarcando no Brasil com negros africanos. É nesse contexto que a Lei de 1871, Lei do Ventre Livre, é aplicada e reafirmando leis anteriores como a Lei de 1831, em que constava o artigo que o negro africano escravizado a partir da data em questão deveria voltar para seu lugar de origem e estaria livre. Só que agora essa Iei permitia ao filho do escravo ser livre como também a indivisibilidade da família constituída, propondo castigos brandos, imigração (tentativas fracassadas desde 1840) e que o filho do escravo tivesse um pecúlio ou trabalhasse por mais alguns anos para o proprietário da terra com intuito de indenizar pela concessão da liberdade.

Nesse contexto, alguns letrados eram a favor da abolição da escravatura, cujo resultado seria o Brasil sair de um atraso econômico, político, social e jurídico. Na verdade, a Lei do Ventre Livre também conhecida como Lei Rio Branco
 foi uma maneira da Coroa e dos senhores de terras escravistas abrandarem as reivindicações de grupos estrangeiros e internos que apoiavam a libertação negra perante o argumento de que o Brasil preparava-se para tal acontecimento. É verdade afirmar que os ingleses deixaram de pressionar com maior freqüência o governo imperial sobre a questão. Um dos motivos deve ser atribuído à redução drástica do tráfico internacional, mas o tráfico interno entre a região nordeste e sudeste depois de 1850 aumentou consideravelmente porque os cafezais e outros gêneros agrícolas continuavam produzindo e a mão-de-obra era majoritariamente negra. A realidade era que a escravidão prolongava-se mesmo proibindo o tráfico internacional e libertando juridicamente o ventre escravo. Essa medida do governo brasileiro manteve a corrente pró-abolição com poucos focos de resistência expressiva durante a década de 1870.

Nesse contexto, leva-se também em consideração o fim da Guerra de Secessão
, em 1865, pela qual os escravistas do Sul foram derrotados e decretando-se a escravidão abolida através das colônias centro-nortistas, as vitoriosas na guerra civil. Em conseqüência disso, a repercussão do evento mostrou para a sociedade brasileira que seria a última mantendo a escravidão oficialmente nas Américas. Sendo assim, o Brasil seria classificado como não civilizado, ou seja, mantendo a escravidão e por conseqüência seu atraso político​-econômico. Contudo evidencia-se uma conexão entre letrados brasileiros e os da América do Norte após 1865 em relação ao comércio e fluxo de idéias. Um exemplo disso são as idéias de André Rebouças nos anos 70 após uma viagem aos EUA.

Contextualizando também que o progresso após a Lei de 1850 instalava-se no Brasil com maior intensidade através de focos urbanos e alguns rurais. Os recursos antes empregados no tráfico negreiro e no aparelho repressivo ao negro são desviados em quantidade para a construção de ferrovias, em atividades comerciais mais dinâmicas e pela introdução de maquinaria nas atividades agrícolas além de uma mudança parcial na mentalidade da sociedade.

Esse progresso realmente tornara-se visível na década de 1880 onde vários benefícios são consolidados, sendo então propício ao crescimento do movimento abolicionista na sociedade escravista. E conseqüentemente essa mentalidade de progresso e evolução influenciou a sociedade monárquica brasileira quando os filhos de senhores de escravos e profissionais liberais, sendo alguns mulatos, retornavam da Europa e dos Estados Unidos de viagens de estudos durante as décadas de 60, 70 e 80. Então, os conhecimentos absorvidos durante os anos de estudos levaram esses jovens da elite brasileira a repensar a escravidão e os meios pelos quais o país direcionava-se ao século XX. A imagem de um país que ainda oficializava a escravidão e considerado atrasado economicamente, em outras palavras um país não civilizado segundo os moldes europeus. Refletindo também uma mentalidade ultrapassada no sistema político brasileiro.

Essa evolução e progresso não atingiram só a área econômica da sociedade brasileira, mas também as relações sociais, políticas e jurídicas. Pode​-se dizer que os reflexos das primeiras leis em favor do escravo, como a Lei do Ventre Livre, foram uma indicação de mudança em relação a estrutura da sociedade e suas relações econômico-jurídicas, porém era uma fase de adaptação em relação aos valores europeus da época.

E nas relações sociais, a Teoria de Evolução construía na mentalidade da sociedade de que o escravo tornara-se uma desvantagem. Mostrava-o como raça inferior assim a conseqüência era uma imagem de um ser incapacitado intelectualmente que introduziu os piores vícios no Brasil. Podia ser civilizado através do contato com o homem branco, porém sua imagem também estava vinculada ao trabalho manual. E esse trabalho manual era repudiado pela elite brasileira devido os padrões de nobreza provenientes da Europa, ou seja, ser nobre significava nunca fazer trabalhos manuais como os escravos. Exceto alguns casos, por exemplo, como André Rebouças, Luis Gama e José do Patrocínio que eram descendentes da raça negra, segundo a classificação de raças no século XIX. Então esses homens que participaram do movimento abolicionista não eram tão marginalizados pela sociedade devido a sua cor negra ou mulata, pois eram aceitos nos circuitos sociais do Império e às vezes com muito prestígio através de suas profissões liberais e intelectualidades aguçadas.

As relações político-jurídicas também começavam a serem rediscutidas e desta fez com apoio do lmperador Dom Pedro II. Não devemos pensar que Dom Pedro II era totalmente a favor da abolição, mas não poderia ignorar a discussão de tal acontecimento na Câmara e no Senado devido os seus compromissos com a elite rural. E uma prova disso é que nos anos 80 alterou-se a constituição dos gabinetes ministeriais constantemente onde ocupavam em tempos curtos os partidos conservadores e liberais. O problema não era quem ocupava as cadeiras ministeriais; sendo conservadores ou liberais só mudavam alguns pontos dos projetos apresentados dando ênfase para aberturas ou retrocessos na discussão. E, na verdade, os projetos apresentados durante essa década não puderam ser engavetados devido a sociedade, principalmente urbana, envolvida com a questão da libertação negra e exigindo que o governo monárquico resolvesse a questão sem interferências estrangeiras.

A partir desta mudança de mentalidade, de transformações econômicas e políticas é que os abolicionistas foram divulgadores sócio-políticos da questão da abolição. Adicionando que os abolicionistas a partir de 1880 não foram os primeiros a denunciarem a escravidão como retrograda. Exemplos como Jerônimo Sodré, Tavares Bastos, José Bonifácio
, os irmãos Ottoni e outros fizeram uma luta mais no aspecto jurídico e por outro lado à participação da sociedade letrada continuava marginalizada.

Os principais Iíderes abolicionistas, na década de 1880, começam a reativar o movimento com novos recursos materiais e financeiros. Sendo eles comerciantes, descendentes de latifundiários, estrangeiros radicados no Brasil ou tendo outras profissões liberais, atuavam em uma causa que não envolvia aspectos religiosos e sim argumentos que indicavam um Brasil progressista. Por outro lado, os próprios abolicionistas deixaram algumas questões sobre a escravidão em aberto. Eles eram Joaquim Nabuco, João Clapp, André Rebouças, Luis Gama, Joaquim Serra, Ennes de Souza e outros que absorveram influências européias e norte-americanas
.

As questões em aberto eram a do racismo e as divergências em torno do destino do escravo após a abolição da escravidão. Por outro lado, as ações do movimento abolicionista reunindo na Confederação Abolicionista a partir de 1883 fizeram com que diversas associações e clubes tivessem expressão ao redor da Corte Imperial. Os meios de comunicação utilizados eram os jornais (Gazeta da Tarde em especial), panfletos, meetings e ilustrações, ressaltando a Revista Ilustrada de Ângelo Agostini.

E a organização dos abolicionistas em forma de uma confederação repercutiu entre os senhores de escravos que resolveram se defender da mesma maneira. Utilizaram os meios de comunicação jornalísticos como O Cruzeiro e o Jornal do Comércio além de formarem o Centro da Lavoura
, onde os barões do café do Vale do Paraíba uniam forças contra a propaganda ilícita e lícita dos abolicionistas. Observando também que os mesmos métodos eram aplicados pelos lavradores fluminenses. Não faltam casos de violência entre os pólos divergentes da sociedade na década de 1880. O caso da redação do Jornal Vinte e Cinco de Marco em Campos
, na Província do Rio de Janeiro e na própria Corte quando os escravistas contratavam grupos de capoeiras para criar confusões e invadiam as redações abolicionistas. Uma estratégia dos escravistas para desmobilizar os abolicionistas além de os difamarem nos jornais com artigos tendenciosos e nos espaços público-privados.

Assim, discute-se a posição político-econômica em torno da criação do Centro da Lavoura e da Confederação Abolicionista, mas devem-se abordar as razões pelas quais as unificações foram realizadas.

A Confederação Abolicionista
 foi criada em 1883 quando os indivíduos pró-abolição se viram sem recursos financeiros dos anos anteriores, principalmente nos anos 70. Então no início da década de 1880 se propôs que congregassem os clubes e associações em torno de uma confederação. Essa proposta trazia consigo uma estratégia de ação para a libertação negra que envolvia educação, redes de fuga escrava, compra de alforrias, atuação jornalística, meetings sociais, festividades, denúncias de torturas aos escravos, apoio mútuo entre clubes abolicionistas, trabalho para os libertos e atuação nos órgãos como no Senado e na Câmara. Sendo assim, a campanha pró-abolição cresceu e ganhou repercussão sócio-política no seio da sociedade monárquica.

Em contrapartida, o Centro da Lavoura constituído neste período foi uma medida para proteger os interesses dos cafeicultores fluminenses. Esse procedimento político-econômico destinava-se a defender a manutenção da escravidão e das propriedades rurais. Uma reação diante das propostas abolicionistas de distribuir lotes de terras aos negros libertos, parte do projeto “Democracia Rural” desenvolvido por André Rebouças
. No caso do Rio de Janeiro, os escravistas do Vale do Paraíba e da Região de Campos dos Goitacazes, principais áreas de concentração de escravos, defendiam a escravidão e a propriedade privada por vários motivos.

Assim, o primeiro ponto, a defesa da escravidão, explicita o poder dessa elite rural escravista que dominava as cadeiras do Senado e da Câmara durante o reinado de D. Pedro II. Desse modo, tais escravistas eram um dos pilares de sustentação da Monarquia Brasileira. E o segundo ponto era que o Vale do Paraíba foi uma das primeiras áreas na produção de café para exportação logo o poderio econômico se consolidou nessa região fluminense. Em conseqüência disso, essas propriedades fluminenses demonstravam uma dependência maior em relação à escravaria, porém com alguns problemas que se acentuavam a partir de 1880. Então, desse segundo ponto extrai-se uma conseqüência que era uma produção de baixa qualidade e quantidade devido ao alto nível de empréstimos realizados pelos proprietários e do próprio desgaste do solo após anos de cultura cafeeira.

Nesse contexto, o resultado tornou-se previsível para os escravistas fluminenses quando os recursos econômicos escasseiam, impedindo a introdução de novas técnicas e maquinarias agrícolas. Então se percebe a ausência de alternativas para os cafeicultores, a não ser que mantivessem a escravidão legalizada e o adiamento da abolição da escravatura negra. E assim investindo em melhorias na alimentação, em medicamentos e nas acomodações para os escravos.


Entretanto, a caso do Vale do Paraíba representava o endividamento dos proprietários como também o enfraquecimento gradativo destes escravistas nas esferas político-econômicas do reinado de Dom Pedro II. Por outro lado, essa recuperação era impossível devido as outras Províncias, como alguns casos em São Paulo, que produzia grãos de qualidade e estavam a frente em aplicação de recursos nas lavouras. Já os Barões e Viscondes do café fluminense tardaram em mudar a mentalidade escravocrata e com essa reação tardia a ruína de muitas propriedades aconteceu.


E nesse momento conturbado, os próprios abolicionistas incentivavam as fugas, desobediência dos escravos aos seus senhores e alforrias na cidade e no campo, porém esse movimento já havia iniciado durante anos anteriores. Esse movimento de rebeldia a servidão começou com a formação dos quilombos e a partir do século XIX intensificam-se as alforrias com os citados abolicionistas e colaboradores.


Na verdade, as estratégias dos Iíderes abolicionistas auxiliavam tais eventos porque acobertavam os fugidos e os libertos e ao mesmo tempo utilizava​-os como exemplos da exploração escravista. Assim denunciavam os maus tratos e injustiças nos jornais e meetings além de instruí-los com as primeiras letras e números além de trabalhos menores. Essa estratégia política dos abolicionistas de alguma maneira desqualificava a ação dos libertos em relação a sua própria liberdade. Os exemplos de André Rebouças, Luis Gama e José do Patrocínio eram evidentes por se considerarem civilizados negavam sua origem negra. E exemplo disso era quando os eventos sociais publicados em jornais se referiam a eles por suas profissões e nunca pela sua origem negra.


Também não ignorando os abolicionistas de outras Províncias e suas atuações, deve-se destacar a Província do Ceará, em 1884, que já havia libertado os escravos do regime servil, além de confrontar-se com a política do governo imperial que pretendia manter a escravidão por mais alguns anos. Esse exemplo constituiu uma rebeldia contra o governo imperial e um incentivo aos demais abolicionistas para se organizarem em prol da libertação negra. Por outro lado, existiram casos em que a escravidão negra e índia foram abolidas gradativamente, porque a estruturação da exploração da mão-de-obra nos moldes tradicionais se degradava conforme a rotação das culturas monopolistas.

Por exemplo, a Província do Maranhão tinha alguma força política e econômica quando seus gêneros agrícolas eram importantes como o algodão. A cultura do café, entretanto, deslocou o eixo econômico para a Região Sudeste, além do Rio de Janeiro ser a sede do poder imperial. As conseqüências da transferência do eixo político-econômico para a Região Sudeste foram: a frágil política econômica para os outros gêneros agrícolas exportáveis que não fossem o café além da decadente escravidão de negros e índios nas províncias do Norte e Nordeste. Dessa segunda conseqüência explica-se como essa província e outras do eixo Norte-Nordeste aderiram ao abolicionismo além de emanciparem os negros e índios antes de 1888.

Exemplos como os da Província do Maranhão e Ceará também não são únicos em movimentos abolicionistas. Outros exemplos em São Paulo, Minas Gerais e outros também se diferenciavam através das estratégias aplicadas perante a atuação pró-abolição.

Na Corte Imperial, a atuação dos abolicionistas dirigia-se aos escravistas proprietários de terras no intuito de convencê-los a substituírem o trabalho compulsório pelo assalariado argumentando maior produtividade da colheita e observando a questão de humanidade. Atuavam como abolicionistas André Rebouças, José do Patrocínio, João Clapp, Joaquim Nabuco, Rui Barbosa, Machado de Assis e outros no centro urbano mediante vias jornalísticas, jurídicas, burocráticas e por ações efetivas além de conferências e festividades. Por exemplo, quando João Clapp e José do Patrocínio recebem uma denúncia de exploração de uma negra por uma senhora da Corte logo os dois averiguam o caso e em seguida processam tal senhora
, uma ação efetiva desses abolicionistas.

Por outro lado, essa religiosidade católica que no Brasil era de alguma forma secundária devido a visão liberal e econômica predominar nos círculos sociais brasileiros. Sendo assim, uma religiosidade sincrética composta por elementos culturais africanos e europeus que se agregavam culturalmente, mas politicamente o predomínio era das idéias européias e norte-americanas. Assim, as idéias liberais e econômicas fundamentavam as ações do abolicionismo brasileiro até incluindo um aspecto humanitário da questão. Já nos Estados Unidos, a religiosidade protestante fundamentava os princípios de toda sociedade desde sua formação e a partir desse fundamento a ação abolicionista era concebida
. E ao conceber o protestantismo como base logo os abolicionistas norte-americanos tratavam os negros como irmãos consangüíneos que deveriam ter a dignidade moral e espiritual através da libertação da escravidão.

E retornado as diferenças entre as diversas faces do abolicionismo brasileiro pode-se destacar a região de Campos na Província do Rio de Janeiro. Foi nessa região que atuava Carlos de Lacerda e outros abolicionistas insuflando os escravizados a se rebelarem contra seus proprietários e através de uma gazeta. E essa gazeta era o Jornal Vinte e Cinco de Marco que denunciava a exploração negra como também a rede jurídico-política local de compactuar com os escravistas. E ao insuflar a rebeldia seguida de ações mais violentas e denúncias jornalísticas que afetavam os escravistas logo levava a sua detenção e ataques à redação do jornal abolicionista.

Já em São Paulo, criou-se uma rede pró-abolição com Luis Gama e Antônio Bento
 que eram as lideranças paulistanas do movimento. O segundo era a liderança dos caifazes que utilizava as vias de comunicação dos centros, porém era radical quanto às idéias abolicionistas. Como também, os caifazes, utilizavam a violência se fosse preciso e não acreditavam muito nas vias jurídico-políticas, logo os confrontos eram constantes com a polícia. E Luis Gama
 também não fugia a exceção da via radical porque fora escravo antes de se tornar um profissional liberal, mas morreu em 1882. Ele acreditava na via jurídica, mas não admitia que os homens da sua raça continuassem no cativeiro perante leis que sancionavam a liberdade do negro.

E a morte de Luis Gama durante a Campanha Abolicionista e antes da criação da confederação representou a ausência de uma liderança negra que viveu a exploração na carne. E assim, o projeto do abolicionismo brasileiro configuraria de outra maneira a inserção do negro na sociedade. Porém a diferença de André Rebouças e José do Patrocínio com Luis Gama era que os primeiros nasceram livres e o terceiro, nascera livre e vivera a escravidão depois se tornara livre logo uma visão diferenciada do problema em questão.

Até então se discutiram as problemáticas sociais, econômicas, jurídicas e políticas da escravidão do Brasil e seus desdobramentos factuais, entretanto faltou analisar as localizações geopolíticas. Sendo assim, os mapas em anexo (páginas 45 e 46) se referem a Província do Rio de Janeiro, dando ênfase a Corte Imperial e subúrbios mostrando que as distâncias entre a sede da Monarquia e seus subúrbios eram próximos.

Então se percebe a proximidade entre a Corte e seus subúrbios onde já existia um intenso comércio e navegação entre as duas extremidades e as demais unidades no Rio de Janeiro. No primeiro mapa projeta-se uma visão mais ampla da Baía enfocando a Corte Imperial e Niterói. Já o segundo mapa mostra a estruturação da freguesia de Niterói, principalmente a de São Domingos com um sistema de barcas além de um ativo comércio
. Assim, as regiões opostas a Corte Imperial eram interligadas por uma rede marítima ou sendo uma segunda alternativa através de vias terrestres. Essas vias terrestres eram ferrovias ou transportes por tração animal que só poderiam ser realizadas contornando a costa interior da Baía.

Por outro lado, não só Niterói estava integrada ao sistema político-econômico como também as regiões produtoras de café e cana-de-açúcar como o Vale do Paraíba, as áreas em torno de Campos, Magé e outras. E essa dificuldade de comunicação era constante apesar da expansão da rede de transporte no Rio de Janeiro. E tais reclamações provinham de homens ilustres e letrados da Corte Imperial que residiam em Niterói que encontravam problemas para a travessia da Bala.


E finalizando o capítulo, as idéias escravistas e abolicionistas confrontavam-se nos projetos para o fim da escravidão
. Os escravistas alegavam que a liberdade para os negros em si mesma não resolveria os problemas dos futuros libertos. Também tendo um segundo argumento que os negros ficariam livres, mas seriam miseráveis na condição de homens livres nas estradas e cidades da Corte e das Províncias. Já os abolicionistas contestavam tais argumentos porque os proprietários rurais continuariam com o serviço dos negros em suas lavouras sob as mesmas condições de escravizados. 

Perante o segundo argumento dos escravistas, os abolicionistas defendiam um projeto de inserção dos negros na sociedade através de uma educação básica e trabalhos em pequenas roças e na cidade. E perante a diferença entre pensamentos escravistas e abolicionistas, deve-se observar que os abolicionistas faziam parte de uma sociedade escravista logo tinham preconceitos também aos negros e conseqüentemente desvalorizavam a ação negra para sua libertação reproduzindo o mito do homem branco civilizando a raça inferior.

E essa desvalorização da raça negra, segundo a classificação racial no século XIX, tornar-se-ia evidente quando a liberdade não traria grandes benefícios para os negros, exceto a liberdade jurídica. E a sociedade não aceitaria a escravidão negra neste fim de século por razões culturais e político-econômicas como a própria monarquia no Brasil não teria maior expressão perante as idéias republicanas, positivistas e outras. As relações entre imperador e súdito não eram mais coesas logo as bases do regime monárquico brasileiro já estavam abaladas desde 1850 além de questões militares e eclesiásticas envolvidas.

Assim, a Campanha Abolicionista congregava doutrinas como as republicanas, positivistas, liberais e monarquistas. Observando que tais doutrinas se diferenciavam, mas no contexto brasileiro havia adaptações perante as transformações do século XIX. Por exemplo, João Clapp passou a conceber as idéias republicanas a partir de 1878 quando se filiou ao Partido Republicano. Já André Rebouças que se considerava liberal até ao final da década de 1870, mas tornou-se monarquista em seguida. Percebia que a estrutura da sociedade brasileira ainda estava presa ao paternalismo do Estado e a solução para abolir a escravidão seria a tutela de Dom Pedro II. Considerando também que Rebouças era amigo íntimo da Princesa Isabel e constituía um canal de comunicação dos abolicionistas com o governo. Já as forças armadas acreditavam na doutrina positivista pela qual a ordem e o progresso do país deveriam ser restabelecidos logo significava não manter a escravidão e a não intervenção do Poder Moderador sobre a monarquia. Sendo um de seus representantes o militar Benjamin Constant. E por último, o caso de Joaquim Nabuco que era monarquista, e adepto do liberalismo, e acreditava na transformação sócio-político e econômica da sociedade com o fim da escravidão. No entanto, o interessante era perceber que a prática doutrinária não impedia os objetivos em comum, a Campanha Abolicionista. Campanha que objetivava o progresso do país nos campos sociais, políticos, econômicos e jurídicos.

Sendo assim, a Monarquia brasileira desestruturava-se politicamente à medida que o poder econômico dos cafeicultores declinava, principalmente dos fluminenses. Em conseqüência disso, abria-se margem para questionar o Poder Moderador de D. Pedro II e suas bases de sustentação. Fato esse que a Família Imperial reconhecia e que não haveria um terceiro reinado com a Princesa Isabel devido a debilidade da escravidão, mas os projetos eram engavetados ou vetados parcialmente pelos senadores e deputados até 1888. Assim, a Coroa Brasileira perdia seu prestígio social, político e econômico dando voz aos grupos de proprietários, instituições e classes sociais excluídas do poder constituído no Segundo Reinado.

E o exemplo disso foi a Guerra do Paraguai e a derrota dos exércitos de Solano Lopes que levou à instituição militar brasileira a exigir novos direitos e participação nas decisões nacionais
. Atitude que não foi gratuita porque antes da Guerra do Paraguai estavam a serviço da Coroa e dos escravistas na captura de negros fugidos. Na verdade, serviam como capitães-do-mato e diante desta situação negava-se a tal função. Levantando a duas questões: a formação das forças armadas brasileiras quanto a inclusão do negro em suas bases e como controlá-los no pós-guerra quando a liberdade fosse concretizada. Tais problemas preocupavam o alto escalão das forças armadas como a governo também porque estavam desestruturando a hierarquia social do império além de estimularem a corrente pró-abolição.

Por outro lado, as idéias positivistas de Comte influenciaram o oficialato brasileiro em torno da ordem e progresso do país o que incluía a abolição da escravaria. Sendo assim, algumas correntes das forças armadas defendiam a abolição e até uma República para o Brasil, mas as correntes radicais que defendiam a participação popular no processo sócio-político foram eliminadas. E assim formou-se um projeto positivista para o país restrito as classes dominantes. No entanto, o fato de apoiarem a abolição do regime servil contribuía para a causa abolicionista além de mobilizar forças que outrora apoiavam o governo.


E a questão religiosa
 foi também importante porque evidenciou a autoridade civil sobre a espiritual no Brasil. Assim o problema se configurou quando as ordens de Roma para regularizar e punir os clérigos participantes de eventos políticos e atividades maçônicas além de vetar a expansão dos protestantes no país. No entanto, a Constituição de 1824 concedia liberdade de culto às demais religiões e seitas em caráter privado, porém a igreja de Roma exigia que seus direitos fossem respeitados devido à aliança entre o Imperador e a Papa. Também ressaltando o Poder Moderador de Dom Pedro II que poderia intervir nas decisões eclesiásticas no Brasil e a partir de sua autorização tais bulas papais seriam aplicadas.


Só que o lmperador e seu conselho não autorizaram o fechamento das maçonarias e dos demais cultos. A repercussão disso foi a prisão do Bispo Dom Vidal e outros eclesiásticos por se rebelarem contra a jurisdição de 1824 a que refletiu na sociedade mostrando a arbitrariedade da monarquia brasileira perante os compromissos do catolicismo no Brasil. Com isso a Igreja exigia a ruptura com o Estado Brasileiro que abalou o sacralização do lmperador no trono. Houve protestos contra a prisão e então se concedeu anistia aos eclesiásticos.


O resultado desse evento foi o silêncio da igreja católica no Brasil e em Roma quando D. Pedro envia um de seus ministros para negociar com o Papa o choque de interesses. Como também representou a falta de credibilidade da sociedade de maioria católica com a monarquia que levou a igreja calar-se em relação ao abolicionismo. Com isso, ajudou os abolicionistas quando a sociedade deixou de acreditar no trono de D. Pedro II e na sua política conservadora. Assim constituiu uma ruptura entre o Imperador e a igreja no pIano espiritual que estava representada na imagem do imperador D. Pedro II.


E por seguinte, a questão da escravidão negra que se reduzia gradativamente desde 1850 e já se acelerava sua extinção desde de 1880 conforme as argumentações anteriores e as tabelas nas páginas 47 e 48.


Então, questões como essas contribuíram para a abolição da escravatura serão analisadas nos próximos capítulos com maiores detalhes e seus respectivos desdobramentos. Sendo assim, a Campanha Abolicionista envolveu diversos setores da sociedade e suas instituições. Ressaltando a variedade de ideologias que influenciaram os grupos sociais no Brasil apesar das resistências em relação ao abolicionismo. Tais resistências poderiam vir dos ideais escravistas como das próprias correntes pró-abolição que representavam os preconceitos referentes aos negros e sua respectiva imagem. E assim, um debate historiográfico polêmico perante o tema abolição da escravatura no Brasil.



CAPÍTULO II – OS ABOLICIONISTAS, SUAS IDÉIAS E A RESISTÊNCIA ESCRAVOCRATA
A produção da intelectualidade no século XIX foi intensa, entretanto diferenciou-se depois de 1850. Considerando que esse marco cronológico demonstrava a fragilidade do sistema escravista conforme fosse reduzindo a quantidade de escravizados e a necessidade de repensar a questão do trabalho no Brasil. Nesse momento, o movimento abolicionista atuaria dinamizando o processo histórico contra a escravidão legalizada. E conforme a contextualização do período apresentado no capítulo anterior devemos relativizar as ações e pensamentos referentes aos abolicionistas, evitando anacronismos. Também observando na historiografia brasileira que o tema propicia discordâncias em relação à conjuntura e estruturação do movimento abolicionista durante o segundo reinado brasileiro.

  A primeira argumentação é que esses homens faziam parte de uma sociedade escravista, logo não poderiam ser totalmente isentos de preconceito racial ou elitista
. Tal preconceito que se enraizara com a colonização do Brasil fixou-se com a divisão entre uma elite e um povo como também a diferenciação entre trabalho manual e intelectual. Ressaltando que essa intelectualidade não pode ser compreendida como hoje, ou seja, os homens da época tinham várias atividades profissionais. Assim, a sociedade da época não formava especialistas, mas homens de cultura ampla que experimentavam muitas influências européias e norte-americanas, adaptando-as à realidade vivida. A partir deste princípio, a cultura não era acessível a todos, formando uma sociedade elitista, e repudiando qualquer atividade manual para os ditos civilizadores.      

A segunda argumentação é que a própria conjuntura após 1850 favoreceu uma ampla contestação por parte de uma elite instruída nos novos moldes europeus, segundo os quais a escravidão era incompatível com as idéias liberais, positivistas, republicanas e outras que levariam ao progresso
. Nesse contexto, estava embutida uma missão civilizatória na qual o Brasil não estaria incluído se não libertasse os escravizados; o objetivo era formar uma nação livre. Por outro lado, homens como Nabuco, Rio Branco, José Bonifácio, Clapp, Patrocínio, Rui Barbosa e outros viam uma monarquia ultrapassada e com sérios problemas internos que deveriam ser solucionados imediatamente mediante um projeto de nação livre. Um projeto que se tornava inviável no Primeiro Reinado e no segundo começava a se formar, mas o problema era estrutural: a escravidão. Um problema que deixava de ser internacional e afetava internamente o país.

E segundo essas tendências historiográficas, o movimento abolicionista pode ser interpretado como causa, conseqüência ou fator que contribuiu para as transformações políticas, econômicas e sociais do Brasil. 

Uma primeira historiografia
, logo após o 15 de novembro de 1889, caracterizou-se pelos testemunhos que dissociaram as diferentes vertentes que fizeram a queda do Império Brasileiro. Questões como a relação com a igreja, com os militares, o movimento abolicionista, a manutenção da dinastia imperial e sua própria instituição escravista. Assim, o movimento abolicionista desvinculou-se do golpe republicano como também da questão militar. Gerando uma análise do contexto bem fragmentada onde o ideal da República instaurada suprime as marcas da monarquia do Brasil e montando uma história de heróis e datas cívicas.  A partir deste ponto, os abolicionistas e seus projetos são marginalizados pelo novo regime e sacralizados como meros espectadores mediante um golpe militar. Um exemplo é quando na percepção dos monarquistas abolicionistas que viam a República e os militares como os responsáveis pela queda da monarquia no Brasil e, por conseguinte, a criação da desordem do país. Sendo assim, um projeto de nação e de inserção do negro como cidadão foi abafado por interesses latifundiários.

Outra corrente historiográfica, nos anos 30, caracterizou uma visão do processo histórico voltado para aspectos políticos e econômicos. Uma historiografia que fundamentava uma Teoria Racial, baseada em Oliveira Vianna, que ofuscou os trabalhos acadêmicos de Gilberto Freyre
. Além de atender ao projeto de nacionalidade dos anos 30 onde a desigualdade social era elemento integrante desse processo.  

Essa linha historiográfica seguida ainda por Oliveira Vianna desenvolvia a idéia da inferioridade negra e dando por solução o branqueamento da população por via da imigração. Entretanto, a obra de Gilberto Freyre por sua vez contrapunha-se à ortodoxia e propunha analisar a questão negra no Brasil em novas bases. Apontava o paternalismo e a Democracia Racial em nossa sociedade, logo repudiando a Teoria Racial de Oliveira Vianna. Sendo que o resgate das bases sociais do Brasil, proposta por Freyre e outros estudiosos, só viria a ser importante anos mais tardes através da influência de Althusser e Thompson
. 

Nesse contexto, a partir dos anos 70 procurou-se reavaliar o tema em questão
. Observando que a movimentação em torno da escravidão e o fim da monarquia poderiam ser analisados como uma acomodação das elites a partir de 1888. Como também a revisão do marxismo na historiografia brasileira que continua presente nos trabalhos acadêmicos. Ressaltando uma movimentação política e econômica que não se restringe a uma análise acadêmica logo encorpando uma preocupação social e cultural. Considerando assim a obra de Conrad que rediscutiu a importância de São Paulo e do abolicionismo quando prolonga esse movimento no pós-república
. Na verdade, um confronto de correntes historiográficas que delimitam o abolicionismo e outras que remetem maior significação para tal evento, prolongando-o.

No entanto, delimitando a ação abolicionista e de seus principais representantes a partir de suas idéias o que representa uma visão onde mostra o movimento como uma forma de controle social. E ao mesmo tempo de manter a estabilidade da ordem sócio-política na época. Então o objetivo é demonstrar que a preocupação desses homens elitizados em relação aos negros e sua inserção na sociedade. Como também evidenciar a atuação dos escravizados pela sua liberdade e não depositando todos os méritos da extinção do cativeiro para uma elite abolicionista do século XIX.

A partir disso, as vidas de alguns líderes abolicionistas e a sociedade em que viveram são ricos em significados. Eles estavam vivendo o final do século XIX nos quais ocorria uma transformação de valores e idéias com o advento da industrialização no Brasil. Nesse contexto, não é contraditório observar que houve uma euforia e depois uma angústia entre os abolicionistas como Clapp, Patrocínio, Nabuco e Rebouças logo havia motivos para tantas contradições de pensamentos. 

A euforia se dava quando os projetos pró-abolição ainda não eram efetivados, logo as mais diversas soluções eram apresentadas à sociedade, principalmente em formato de livros e artigos jornalísticos. O fato de Nabuco escrever O abolicionismo
 e Rebouças formular um livro sobre Democracia rural
 demonstrava que as idéias para abolir a escravidão e sua continuação enquanto projetos eram prósperas. Como também para Clapp e Patrocínio era importante um projeto de nação livre, evidenciando suas diferenças e semelhanças. Clapp estava à frente do movimento assumindo funções administrativas e de presidente, mas não deixou de atuar como jornalista e professor. E Patrocínio, apesar de sua formação ser na área médica, nunca atuou nela, passou a ser jornalista e proprietário da Gazeta da Tarde. Posteriormente, a Gazeta era o principal veículo dos abolicionistas, que contava com os jornais das associações pró-abolição
.

E o “fracasso” do projeto abolicionista repercutiu entre seus líderes e outros quando as idéias pró-abolição foram vetadas pelas instâncias republicanas no seguir dos anos. Estenderam-se após 1888, mas os interesses latifundiários impediram qualquer inserção do negro livre e da população livre como cidadãos logo constituindo uma estadania
.  

Considerando devidamente a origem elitista dos abolicionistas e os limites da cidadania proposta. Tanto que Nabuco não aceita de imediato o convite para integrar a diplomacia republicana brasileira como o Barão de Rio Branco porque suas idéias monarquistas ainda prevaleciam
. Em ambos os casos as mudanças de postura eram parciais logo as suas próprias concepções de mundo só foram modificadas quando convencidos de outras questões mais importantes, como a intervenção dos EUA no mundo latino americano. No entanto, Joaquim Nabuco nunca abandonou as idéias relativas ao fim da escravidão velada e o destino da nação.

Nesse sentido, a posição de Nabuco no pós-abolição foi a melhor, mesmo tendo conflitos intelectuais e pessoais. Já os outros líderes abolicionistas não tiveram a mesma sorte. André Rebouças exilou-se e suicidou-se no exterior no pós-abolição por considerar o país uma desordem e perceber a continuidade de uma população ainda de certa maneira escravizada não oficialmente. João Clapp, até por velhice, morre em 1904 deixando sua mulher e filhos dependendo da pensão do governo
. Como também perde as perspectivas em relação à República e à democracia quando a inserção da população não é concretizada no projeto de nação. 

Já José do Patrocínio morre na miséria devido à falência de suas gazetas no pós-abolição como também ao seu arriscado jogo político
. Ou seja, ele é excluído do círculo republicano e, quando no ato da assinatura da Lei Áurea, agradece a Princesa Isabel como súdito, o que será analisado posteriormente. Na verdade, essas reações multifacetadas de Patrocínio implicaram-lhe sérios problemas entre os aliados do abolicionismo e retaliações do governo vigente. 

Entretanto, o importante desses fins é mostrar que todo um projeto e as ações despendidas por eles não resultaram em melhorias cotidianas. Gerando um descrédito profundo neles devido à instituição republicana não alterar a mínima condição dos ditos novos cidadãos.

Assim, a intelectualidade brasileira, no final de século XIX e início do XX, começavam a adaptar-se a novas relações sociais e político-econômicas. Nesse contexto, as tradições monárquicas brasileiras se cristalizavam nos padrões do Antigo Regime e custava-se aceitar as novas idéias de forma mais dinâmica através dos setores sociais, políticos e econômicos. Exemplos disso são os abolicionistas que defendiam um projeto de nação mais justa e novas idéias para o progresso do país, propondo também algumas alterações em aspectos estagnadores de nossa sociedade e que serão observados nos principais líderes a seguir.

O primeiro era Joaquim Nabuco
 que era adepto do regime monarquista e participava da causa abolicionista. Ele na sua juventude e iniciando sua maturidade viajou o Continente europeu que lhe proporcionou uma série de novas idéias e visões do mundo, assim destoando de uma realidade no engenho de sua família em Pernambuco, dos estudos na sua terra natal e na Corte. Então o intuito não é descrever sua vida particular, mas sim como essas influências levaram-no a atuar como um estadista e abolicionista propondo soluções para o momento vigente.

  Iniciou seus estudos em Pernambuco na carreira de Direito por influência de seu pai Nabuco de Araújo, senador do Império. Entretanto, uma parte de sua infância e juventude foi entre os engenhos e a vida social de Recife que mostraram a escravidão negra bem próxima e as primeiras contestações em relação à instituição escravidão. Anos mais tardes viria residir com seus pais que já estavam estabelecidos na Corte Imperial. Nabuco, o filho, não faria diferente como também sobressaia dentro da sociedade em outras áreas.

No entanto, o primeiro instante que Nabuco percebe a escravidão e seus malefícios é no engenho da família. Um acontecimento que marcaria sua percepção da sociedade brasileira e sua relação com o escravismo é quando observa a diferença entre brancos e negros. O fato ocorreu quando um escravo a ser castigado escapa momentaneamente e defrontando-se com o jovem Nabuco, implora sua libertação e pede para não ser punido. Na verdade, essa experiência de vida ficaria marcada na consciência de Joaquim Nabuco e seria desenvolvida em suas atuações político-sociais durante a Campanha Abolicionista.

Falou-se até agora de como se tornaria um grande estadista e uma personalidade do Império, mas devemos abordar suas idéias para tal empreitada. Durante as suas experiências observou que o Brasil vivia uma Monarquia Constitucional onde não havia um projeto de nação concreto e nem sequer um aspecto democratizante o que contrapunha sua visão de um regime parlamentar na Inglaterra.

Então entre a ascensão política dentro da elite brasileira e os problemas de sua eleição para o Senado Imperial escreveu uma obra de referência para o abolicionismo brasileiro. Essa obra, O Abolicionismo, fora escrita durante sua estadia em Londres depois de perder as eleições para o Senado brasileiro. E a publicação dela só viria em 1883 coincidindo com a formação da Confederação Abolicionista
. Nessa obra, ele idealiza um projeto de nação livre da escravidão dando-lhe um tom democratizante que transformaria a Monarquia Constitucional em Parlamentar no Brasil. Propondo uma espécie de Reforma Política e eliminando a escravidão como ponto principal para o Brasil progredir.

Resumindo suas idéias mas sem simplificá-las, o seu projeto de nação livre deveria ocorrer dentro da elite brasileira. Assim, defendia uma Monarquia Parlamentar com um aspecto democratizante no intuito de haver melhor representatividade. E para essa empreitada era necessário eliminar a instituição escravidão no Brasil para que progredisse além de investir na imigração européia, um consenso na época. Não era só eliminar a escravidão como também dar instrução primária aos futuros libertos e não direcionando a solução do problema apenas na imigração. Essa experiência ele já havia percebido nos Estados Unidos onde à libertação negra seguira-se uma segregação social coercitiva.

Na verdade, a imigração européia e a inserção do negro liberto na sociedade eram baseadas no branqueamento da população, através da qual a herança da escravidão diluir-se-ia com o passar do tempo e gerando uma nacionalidade brasileira. Uma nacionalidade brasileira que apagaria as marcas da escravidão e ao mesmo tempo dando a mínima oportunidade de representatividade ao povo dentro do regime monárquico. E a resposta da questão estava num dispositivo imperial, o Poder Moderador. No entanto, defender um projeto de nação livre da escravidão dando ênfase aos poderes de Dom Pedro II não era o suficiente, era preciso uma reforma política do império. Como também deixava claro que a cultura não deveria ser banalizada pelos vícios dos negros no pós-abolição, mantendo bases conservadoras
. 

Acreditava também assim na Democracia Rural de seu amigo abolicionista André Rebouças e numa convivência racial pacífica com o branqueamento da população, apagando registros da escravidão negra. Alegando de alguma forma que o liberto deveria ser grato pelo ato de humanidade concedido. E mostrando que suas idéias não perpassavam pelo igualitarismo e sempre colocando o acesso à liberdade e à representatividade a população livre e aos negros libertos.

E detalhando a Reforma Política
, Nabuco observou que a concessão de Dom Pedro II aos interesses escravistas através do Poder Moderador protelava a causa abolicionista como também outros pontos importantes na política brasileira. Na verdade, Dom Pedro II havia inaugurado uma tática política conciliatória que revezava os gabinetes ministeriais entre liberais e conservadores o que trazia sérios problemas de ordem jurídica para o abolicionismo. E não deixou de observar que a duração dos mandatos era outro problema, pois mantinha uma elite escravista nas esferas do poder.

A crítica era dirigida aos avanços e recuos sobre as leis pró-abolição o que resultava num abolicionismo lento e arrastado ao final do século XIX, ou seja, a forma pela qual se aprovavam tais leis. Então o ritmo de processar essas leis na Câmara e no Senado dependia muito mais de Dom Pedro II do que desses órgãos monárquicos. Nesse contexto, Nabuco crítica o abolicionismo lento e arrastado pelo qual os políticos pretendem realizar no Brasil. O problema era que o Senado e a Câmara tinham maioria de proprietários escravistas de todo Brasil e por isso havia resistência em fazer leis abolicionistas. 

Então a gradualidade das leis pró-abolição era uma proposta dos escravistas e alegavam que o trabalho nas fazendas se desestruturaria se libertassem os escravos de imediato sem que houve tempo para adaptação. Na verdade, esse argumento tinha fundamento para alguns proprietários de terras que já começavam a substituir a mão-de-obra escrava pela livre. Por outro lado, outros proprietários escravistas alegavam o mesmo discurso, porém não tinham condições de substituir a mão-de-obra escrava ou realmente não aceitavam o fim da escravidão nas condições impostas conforme os abolicionistas pretendiam.

Essa questão passava pela indenização da liberação da mão-de-obra retirada bruscamente segundo a visão dos proprietários escravistas. Eles não admitiam que suas “peças” lhes fossem confiscadas sem que o governo reparasse os custos despendidos durante anos de investimentos. E essa “peça” significava cada negro comprado e escravizado nas fazendas e os custos relativos a sua manutenção
.

Nesse caminho, Nabuco questionava a gradualidade das leis que haviam sido sancionadas pelos conservadores no poder. Então, as leis de 1831, de 1850, de 1871 e a de 1885 (Lei dos Sexagenários) só protelavam uma posição definitiva em relação ao fim do cativeiro. Refutando os argumentos dos escravistas no Senado e na Câmara onde eram a maioria até porque o número de abolicionistas nesses órgãos do governo eram a minoria, sem força de decisão através dos votos. Como também não poupava os republicanos por estarem mais interessados em mudar o sistema político, preocupando-se com a teoria republicana, do que resolver questões internas urgentes. A crítica aos republicanos era ausência de soluções efetivas para extinguir o cativeiro no Brasil, exceto alguns que participaram da propaganda abolicionista e não ficaram no discurso.   

Por outro lado, ele não admitia que o Brasil se tornasse uma Paris revolucionária onde as liberdades extrapolavam o bom senso da ordem e hierarquia social. E se referia à República e à participação do povo em Paris com tom de desordem social. Dessa maneira, exaltava o modelo político inglês em que, segundo ele, todos teriam justiça e representatividade sem gerar conturbações sociais e libertinagens.         

O segundo era André Rebouças
 que a princípio acreditava no Liberalismo e no Capitalismo, mas passou a acreditar na força do Poder Moderador quando observa as possibilidades de extinguir a escravidão negra no Brasil. Assim, deve-se observar sua formação intelectual e sua origem social para compreendermos seus pensamentos e ações. 

Ele nascera de pais livres e descendia de africanos negros. Mesmo assim, seus pais conseguiram dar-lhe instrução o que possibilitou a ele e seu irmão Antônio a formação em engenharia na Escola Politécnica Militar. Na verdade, constituíam uma família de renda razoável e devido sua capacidade intelectual galgou degraus na sociedade escravista. Vindo para a Corte Imperial possibilitou que entrasse em contato com o movimento abolicionista. Assim, ele sendo um homem letrado e reconhecido por suas obras de reestruturação pela cidade, não impediu que sofresse discriminação devido a sua cor negra. Anos depois, Rebouças tivera a oportunidade de conhecer a Europa e os Estados Unidos, que eram centros de referências intelectuais para o Brasil. Para ele o que realmente impressionou foi sua viagem para os Estados Unidos, um país de regime republicano e democrático, logo percebendo como se estruturava a questão da terra e a visão do homem norte-americano (self-made man). Baseado nessa visão acabou elaborando um projeto de nação livre e dinâmica que fosse viável no Brasil, que certamente influenciou sua filosofia de vida como também gerando seus maiores desgostos em relação ao Brasil.  

Então o que mais o impressionou, nos Estados Unidos, foi a divisão da terra em pequenos lotes. Nesse contexto, o homem teria mais liberdade de ação social, tornando-se um indivíduo mais dinâmico que poderia fazer sua prosperidade através do próprio trabalho. E na verdade, a divisão da terra de forma mais justa e a idéia dos homens que trabalham nessas condições teriam a capacidade de constituir uma nacionalidade digna de civilizadores onde se formaria uma cidadania justa. Ao contrário do Brasil, que mantinha o escravo como força de trabalho e onde existia uma sociedade dependente de concessões reais.

E durante a sua estadia no continente europeu apontou algumas notas sobre o sistema político inglês e francês. Observou que no parlamentarismo inglês poderia ser uma solução para a representatividade política no Brasil e ao mesmo tempo não se desprovendo da sua formação liberal. Também lhe agradou o modelo político francês onde havia um aspecto democratizante onde houve de alguma forma a participação popular. Assim, considerava Londres e Paris como centros irradiadores de cultura e civilidade a serem seguidos. Sendo o primeiro como exemplo político (Parlamentarismo) e o segundo pela forma democrática (República).

E dentro dessa contextualização, Rebouças abandona o idealismo do self-made man nos anos 80. Percebendo que qualquer mobilização para abolir a escravidão deveria passar pela tradição monárquica e não por tradições republicanas no Brasil
. A sociedade brasileira da época ainda tinha a mentalidade da concessão real, e baseando-se também na propriedade escravista. Logo, a solução seria a força do Poder Moderador. E o progresso do Brasil e a eliminação do trabalho escravo deveriam ser preponderantes na medida que a elite estive convencida dos malefícios do trabalho compulsório. Por outro lado, Rebouças passou a acreditar nas relações monárquicas através de sua amizade com a Princesa Isabel e favoreceu o movimento abolicionista por este contato direto, apesar de não concordar com tal atitude. Atitude que se estabelecia através de relações e concessões reais e não por uma sociedade empenhada pela dignidade do trabalho o que era seu ideal antes de 1880. 

Nesse contexto, ele abandona parcialmente seus princípios teóricos e reformula seu projeto de construção da nação, voltando-se para a prática, defendendo o projeto da Democracia Rural. Esse projeto não era bem visto pelos conservadores escravistas porque disponibilizava terras improdutivas para os negros libertos e propunha o pagamento de tributos em relação à propriedade e transação de escravizados. E não excluindo a população mestiça e branca marginalizada desse processo de trabalho livre e mais representativo. 

Decerto isso significava um enfraquecimento do regime escravista devido à quantidade de terras improdutivas que seriam distribuídas em pequenos lotes para a sobrevivência dos libertos. O que não seria um problema na visão dele devido à extensão de terras desocupadas ou improdutivas do país, mas contrariava a concentração de propriedades escravistas. 

E essa taxação nos capitais escravistas seria destinada ao melhoramento de estradas e meios de comunicação do Rio de Janeiro. Com isso, interligaria as cidades e os pólos produtivos de forma que alavancasse as exportações brasileiras e permitisse condições de sobrevivência aos mais desfavorecidos, os negros libertos e outros na mesma condição. Essa proposta de Rebouças era fruto de uma experiência profissional obtida através de viagens pelo Brasil e no Exterior, demonstrando que um país só cresceria quando estivesse integrado territorial e socialmente.

Em seu livro Agricultura nacional, estudos econômicos, propaganda abolicionista e democrática
 propõe essas idéias citadas anteriormente e como colocá-las em prática. E o fator prático encontrado nesses escritos não é visto em Nabuco apesar de sua influência nos círculos sociais e políticos. E dentro dos aspectos observados, propõe-se o caráter civilizatório, a imigração nas entrelinhas de seus diários e nos documentos avulsos. O caráter civilizatório quando propõe resgatar uma população livre e escravizada para que usufruam as vantagens de conviver em sociedade. E a imigração, principalmente da Europa, no intuito de branquear a população brasileira e apagar a herança da escravidão no Brasil.

Para ele, o branqueamento da população significava civilizar o Brasil. E o civilizar o país era trazê-lo para novas condutas políticas, sociais e econômicas, ou seja, construir uma nacionalidade através do trabalho livre (como os Estados Unidos) e mais representativo (como na Inglaterra) não abandonando sua conduta liberal.     

O terceiro abolicionista a ser comentado era José do Patrocínio
 que tinha descendência negra e provinha do reduto escravista de Campos dos Goitacazes. Era filho de uma negra quitandeira e de um pároco que não reconhecia sua paternidade. Patrocínio era um homem conflituoso devido a seus problemas familiares e por sofrer discriminação pela sua cor negra.

Nesse contexto, instala-se na Corte Imperial ainda na juventude e se forma na área médica, tornando-se um farmacêutico. E a sua estadia na Corte só fora possível pelos amigos que possuíam melhores condições financeiras e que o introduzem na imprensa acadêmica. Conseqüentemente, não atuou como farmacêutico e dedicou-se à imprensa abolicionista posteriormente.

Assim, Patrocínio, diferentemente de Nabuco e Rebouças, tinha vocação de orador popular, como também fazia da política a arte da negociação. É através dele que a Campanha Abolicionista incorpora os aspectos jornalísticos, panfletários e de conferências públicas. Isso não significa que Nabuco e Rebouças tivessem atuado pela causa abolicionista de forma restrita, mas que estes últimos tinham formas de atuar mais legalistas. Patrocínio a princípio era adepto do republicanismo e às vezes apoiava outras iniciativas e gabinetes ministeriais, considerando-os aliados ou inimigos conforme a situação. Mesmo assim, havendo uma discussão entre Machado e José Murilo de Carvalho sobre esse jogo político dúbio de Patrocínio, mas o que interessa é ressaltar sua participação no movimento e os limites de seu jogo político
.

Até então se falou do jogo político realizado por Patrocínio e não evidenciando os meios pelos quais se concretizou tal atuação. Patrocínio casa-se com a filha do Capitão Emiliano Rosa de Sena e adquire mais recursos para montar o seu jornal. No início fez uma sociedade com Ferreira Menezes na Gazeta de Notícias, uma sociedade que durou entre 1877 e 1881. E devido a algumas divergências com seu sócio, prefere montar seu próprio jornal que seria chamado de Gazeta da tarde. A Gazeta da tarde tornou-se o grande reduto das idéias abolicionistas e a sede da Confederação Abolicionista no Rio de Janeiro
. E mais tarde com a falência da gazeta criara a Cidade do Rio (1887-1888), dando continuidade ao projeto abolicionista.

Nesse caminho, a posição de Patrocínio não fugia à regra, isto é, progresso e civilidade para o Brasil. Sendo que as crônicas e artigos redigidos durante os anos que manteve a Gazeta da Tarde e a Cidade do Rio nos apresentam um material rico em características abolicionistas. A primeira característica era expor suas idéias de acordo com os momentos da propaganda abolicionista no Rio de Janeiro. Assim apoiava decisões dos gabinetes ministeriais que avançassem na questão abolicionista, como os ministérios presididos por Dantas (liberal) e João Alfredo (conservador), que receberam elogios porque haviam avançado com leis consistentes em relação ao fim do cativeiro. O primeiro propôs a Lei dos Sexagenários e a não indenização dos escravistas logo a repercussão foi à queda de Dantas e a ascensão do conservador Saraiva. E o segundo fora João Alfredo que assumia o ministério em 1888 e juntamente com a Princesa Isabel sanciona o fim da escravidão no Brasil. 

Nesse contexto, João Alfredo era um estadista flexível porque observava que a escravidão acabaria em poucos anos e registrou os problemas acarretados pela decretação da lei em maio de 1888. Mas também sabia que se a monarquia brasileira não fizesse isso, haveria um golpe republicano respaldado por militares de baixa e média patentes além de identificar o ato de extinguir o cativeiro com o fim da monarquia no Brasil
.

Já em relação ao ministério de Saraiva e Cotegipe eram os alvos de muitas críticas devido ao recuo das leis pró-abolição
. E nesses ministérios presididos por Saraiva e Cotegipe, Patrocínio acusava-os de recuar em relação ao projeto iniciado em 1884, no ministério de Dantas, quando reclamava sobre o retorno da cláusula sobre a indenização aos proprietários por cada negro libertado. Assim, Patrocínio ameaçava com a revolta da população livre, liberta e escrava para que esses ministérios recuassem em relação ao projeto (Lei dos Sexagenários) que tramitavam na Câmara e no Senado. Na verdade, por mais que fizesse ameaças pela discrepância do projeto apresentado por esses gabinetes através dos artigos publicados na Gazeta da Tarde, em uma linguagem agressiva, não se concretizariam tais atitudes. Ele sabia dos riscos de mobilizar essa parcela da população e que poderia concretizá-las se quisesse, principalmente no centro urbano da Corte. Assim, foi nessa fase que Patrocínio redige críticas contundentes em relação a esses ministérios e a propaganda abolicionista se intensifica ganhando maior adesão de segmentos sociais importantes.  

Então o fato de ameaçar com a rebelião escrava fazia parte de jogo político no intuito de pressionar o governo para a causa abolicionista. Como também elogiando liberais, republicanos ou conservadores quando alforriavam escravos e concediam outros benefícios. A partir desse ponto pode-se perceber que o movimento tinha um caráter paternalista e tutor da liberdade negra. Não só ele como os demais abolicionistas professavam a mesma cartilha de conteúdo civilizatório e progressista.

Essas estratégias e táticas não serviam apenas de elogios e críticas aos aliados e inimigos, mas mostrando o lado sombrio da escravidão no Brasil quando narrava alguma tortura contra o escravo e outros artífices do aparelho escravista. E na sua gazeta redige crônicas e artigos direcionados aos proprietários de escravos que eram o público alvo, alegando que o escravizado sendo urbano ou rural não teria capacidade de promover sua liberdade. Nesses artigos usava um tom sentimentalista no intuito de mobilizar os escravistas como também os possíveis letrados urbanos para a propaganda abolicionista. 

Também relatava as festividades e eventos abolicionistas em seu jornal quando homens da elite concediam a liberdade aos negros, dando um caráter humanitário
. Então camuflava o caráter paternalista da Campanha Abolicionista o que colocava a liberdade negra em plano secundário durante os eventos relatados. Acrescentava ainda relatórios sobre as atividades abolicionistas e contabilidades mensais como forma de convencer a elite dos propósitos humanitários.

No entanto, os limites de sua política dúbia tinham limites: não alimentar revoltas escravas conforme acontecia em Campos e não contrariar determinados dispositivos escravistas. Patrocínio era prudente e sabia recuar ou avançar na sua estratégia, ora numa linguagem agressiva ora numa linguagem moderada.

No geral, Patrocínio tendia para o republicanismo e sempre provocava desconforto quando contrariava uma prerrogativa republicana ao apoiar outra corrente partidária. Suas atitudes eram toleradas entre os amigos e inimigos até por se defender muito bem entre as palavras e insultos públicos, mas uma de suas atitudes que o faria repudiado pelos republicanos ocorreu na assinatura da Lei Áurea em 1888 (no mínimo criando um primeiro confronto perigoso na sua carreira política) . Assim, ao beijar a mão da Princesa Isabel curvando-se conforme a tradição monárquica, no ato da assinatura da Lei Áurea, tal atitude levou-o à exclusão dos círculos sociais republicanos
.  E uma conseqüência direta foi a falência de suas gazetas, por devido não conseguir mais respaldo entre os ex-amigos republicanos além de seus jornais perderam a principal função: denunciar a escravidão institucionalizada.  

O quarto abolicionista a ser aqui considerado era Luiz Gama
, descendente de negros africanos, que morrera em 1882 antes da criação da Confederação Abolicionista de 1883. Ele nascera livre na Bahia no período de 1830, quando sua mãe foi presa numa das repressões policiais contra os movimentos negros. Assim, fora morar com seu pai, que o vende como escravo no Rio de Janeiro e em seguida vai para São Paulo. Então seu proprietário, que era um homem esclarecido e morava na cidade, logo concede sua instrução por intermédio de um hospede.

Então começa sua carreira como advogado informal, pois nunca freqüentara a Faculdade de Direito, era autodidata, além de possuir anúncio em jornal
. Em tais anúncios tinha o seguinte conteúdo: defendia escravos com processos na justiça gratuitamente. Nessa altura, em torno de 1859, já era livre e passou a ser conhecido por defender escravos com processos na justiça alegando a Lei de 1831 e as seguintes. Apesar de não ser formado em Direito, era profundo conhecedor das leis e com elas consegue defender muitos negros, escravizados, em situação irregular.

Nesse contexto, não bastava restituir a liberdade de alguns escravizados: era preciso então estar envolvido com grupos de maior expressão política. Assim, filiou-se ao Partido Republicano Paulista, que porém não se definia pela causa abolicionista devido à maioria dos filiados serem proprietários escravistas. E a adesão à causa abolicionista só viria em 1887, quando era evidente a abolição da escravatura, fato que ele não pode presenciar devido sua morte em 1882.  Apesar de Gama ser uma importante personalidade em São Paulo, advogado informal, não conseguia influência política no partido devido a sua origem negra e por ser desprovido financeiramente.

Sua morte, em 1882, fora lembrada pelos abolicionistas da Corte e de outras regiões, mas seu legado como advogado pela liberdade negra não seria incluso na construção da Confederação Abolicionista. Então a Campanha Abolicionista tomaria outros rumos sem a participação de Luiz Gama. Logo o abolicionismo passou a ser direcionado por homens que não foram escravizados. Às vezes alguns esqueciam ou procuravam esquecer sua origem negra, como Rebouças e Patrocínio. Esse tipo de atitude tornava o abolicionismo um projeto elitista que pretendia abolir a escravidão, instruir os libertos e dar a eles o mínimo de condições para sobreviver (profissões subalternas ou terras para cultivar). A trajetória de Luiz Gama como agente abolicionista não fora completada e nem utilizada como exemplo dentro do movimento. 

E seu sucessor Antônio Bento, líder dos caifazes, optara pela ruptura quando percebe que Gama defendendo a legalidade não havia conseguido muitos resultados para o abolicionismo em São Paulo. Assim, começa a apoiar rebeliões escravas e outros métodos ilícitos para desmobilizar a escravidão na Província de São Paulo. No entanto, dava bons argumentos aos escravistas paulistas que alegavam que os negros não tinham capacidade de se auto-regerem e deveriam ser civilizados antes de receberem a liberdade
. Na verdade, só reforçava a diferença entre as raças humanas, segundo a classificação do século XIX, quando os escravistas justificavam a opção da abolição lenta e gradual no Brasil. 

E será analisado por último o abolicionista que é o foco deste trabalho acadêmico: João Clapp. Sua origem era proveniente do Rio Grande do Sul, na época Província do Rio Grande. E segundo consta a fonte primária localizada, casara-se com Joanna Brasília de Oliveira Jardim, filha de um saquarema, em 1862, e residia em Niterói
. Mais especificamente na freguesia de São Domingos com sua esposa e filhos na Rua Guarany número 11, atual Doutor Alexandre de Moura. Outra informação a seu respeito era que descendia de norte-americanos além de dedicar-se ao comércio de produtos e aparelhos para chá na Rua dos Ourives de número 60.

Com relação as suas idéias era adepto do republicanismo desde 1878 quando assina a afiliação do Partido Republicano no Rio de Janeiro
. Aproximava-se das idéias dos três primeiros abolicionistas como também exercia atividades administrativas e presidenciais na Confederação Abolicionista. E na associação fundada para libertar e instruir os ex-escravos e homens livres atuava como professor e diretor. Trabalhava com outros colaboradores e tinha uma caixa econômica para receber depósitos no intuito de manter a associação abolicionista. Essa caderneta para depósitos em nome do clube ficava na Associação Perseverança Brasileira, localizada na Rua do Ouvidor número 81. 

No entanto, é difícil delinear suas idéias devido à ausência de textos significativos que explicitem seus objetivos e argumentos. Assim, a forma viável de análise é através de sua relação com os demais abolicionistas. Como também através de seus artigos na imprensa, participações em meetings, ações efetivas em campo, correspondências entre amigos
 e fontes menores que possibilitem abordar as questões metodológicas propostas.

Assim, seus objetivos eram abolir a instituição da escravidão negra no Brasil e propor um projeto de nação que inseria a população livre e os negros socialmente, evidenciando os limites desse abolicionismo. A princípio concordava com a idéia de “Democracia Rural” de André Rebouças como também com um projeto de nação de Joaquim Nabuco que passava por um viés democratizante.

Nesse caminho, o Club dos Libertos de Nictheroy
, criado em 1881 por Clapp era considerado popular porque atendia gratuitamente os homens livres e negros libertos dando-lhes instrução primária profissionalizante como carpinteiros e cozinheiros. Formando futuros cidadãos que possuiriam um trabalho livre e assalariado. Apesar de seu clube ser considerado de tendência popular, o seu idealizador tinha tendências reformistas naquele contexto, fazendo dele um homem elitista. Uma tendência que poderá ser analisada com maiores detalhes na ata do clube e no texto de Casadei
.

Então, um exemplo de divergência na propaganda abolicionista era a atuação dos Irmãos Lacerda em Campos
. O movimento nessa região tendia a ruptura promovendo a rebeldia negra e conseqüentemente à fuga das fazendas dos negros escravizados. A fuga das fazendas, entre 1880 e 1888, já se tornava freqüente e os Irmãos Lacerda incentivavam o que presenciavam. E na Corte, os abolicionistas evitavam a rebeldia negra no intuito de manter a ordem social e os aspectos legalistas do movimento, caracterizando um reformismo. No entanto, os anos 80 se dividem em duas fases: a primeira sendo mais legalista e a segunda utilizando o apoio da sociedade, além de métodos ilícitos justificados pela ação humanitária.

A primeira foi caracterizada pela falta de recursos e apoio da sociedade que corresponde ao período entre 1880 e 1884. Nesse período as associações no Rio de Janeiro não dispunham de muita força política nem social, mas mesmo assim crescia a propaganda na Corte e em seus arredores. Assim, os clubes e associações abolicionistas reúnem-se em torno de uma confederação, chamando-a de Confederação Abolicionista, no intuito de criar uma rede mútua de ajuda em aspectos sociais, políticos e econômicos. 

Essa confederação é criada em 1883 e toma propulsão quando ascende o liberal Dantas ao ministério através da política conciliatória de Dom Pedro II
. Esse momento caracterizou o aspecto legalista e o uso de tom conciliatório, mas isso mudaria com a queda do gabinete liberal e ascensão dos conservadores Cotegipe e Saraiva. 

Em seguida, a segunda fase já utilizava o apoio de segmentos sociais para a causa do movimento. Assim, a confederação instalada na redação da Gazeta da Tarde reunia os abolicionistas que discutiam a direção da propaganda. Havia divergências sobre as formas como seriam inseridos os futuros libertos e homens livres, além de se era correto ou não indenizar os proprietários escravistas. Como também utilizavam métodos ilícitos para apoiar e esconder negros fugidos quando parcela da elite urbana aderia ao abolicionismo. E isso simbolizava uma nova ordem sócio-política onde libertar escravizados significava status humanitário.  

E nessa fase, retirando algumas facções a maioria dos abolicionistas defendia o fim da escravidão sem indenização e o que realmente aconteceu em 1888. E nessa questão de não indenizar partiu da decisão do Poder Moderador que estava representado pela Princesa Isabel e no gabinete conservador de João Alfredo, pressionados por correntes sócio-políticas abolicionistas. As respostas dadas pelo governo agradaram a corrente pró-abolição que defendiam a não indenização, resultando no desespero dos escravistas e dos abolicionistas mais conservadores. Esses últimos constituíam uma facção no movimento na qual estavam escravistas buscando soluções financeiras.

E um fator importante para isso foi a imprensa dirigida aos setores sociais mais baixos, por exemplo a Revista Ilustrada, além de artigos formais convencendo os proprietários a libertarem seus escravos e que aderissem ao movimento. Como também através dos boletins das associações e clubes que defendiam a causa abolicionista no Rio de Janeiro além de outras províncias nesse contexto.

No caso do Rio de Janeiro, a Gazeta da Tarde comandada por José do Patrocínio desempenhou função importante divulgando a propaganda pró-abolição com artigos relatando de denúncias até finanças das entidades abolicionistas. Já estórias em folhetins como Pedro Hespanhol denunciando a sociedade escravista e seus problemas eram redigidas por Patrocínio
. Por outro lado, a crônica “Vamos para diante” onde Patrocínio denuncia os argumentos escravistas e mostrando os benefícios do trabalho livre quando relata o meeting ocorrido
 além da crônica exaltando o movimento abolicionista no Ceará
. 

Também havia o relato das finanças da confederação quando João Clapp na função de presidente descreve o balancete feito por Rebouças, tesoureiro da confederação, e as respectivas decisões onde aparecem os colaboradores e suas atuações. E por exemplo, Clapp elogia o Jornal Lincoln que pertencia ao Club Abolicionista Gutemberg
 por sua atuação na Corte. Além da própria associação dirigida por ele, Club dos Libertos de Nictheroy, que fora ovacionado por Patrocínio em uma nota destacada (primeira página) da Gazeta da Tarde
.

Não só a Confederação Abolicionista emitia atas de suas contabilidades, e realizava ações sócio-políticas e outras atividades educacionais. Assim, os clubes e associações como Club dos Libertos de Nictheroy, Club Abolicionista José do Patrocínio, Club Abolicionista Abraão Lincoln, Club Abolicionista Guttemberg, Sociedade Central de Imigração, a associação abolicionista pertencente à Escola Politécnica de Engenharia e outras atuaram na propaganda. Elas procuravam atuar na libertação negra, defendendo uma instrução primária profissionalizante para os libertos urbanos além de criar colônias agrícolas
. No entanto, das vinte associações vinculadas à Confederação e de Niterói agiam e expressavam suas idéias de maneiras diferentes.

A Sociedade Central de Imigração defendia como principal questão à entrada de imigrantes no Brasil que traria o branqueamento da população e a civilidade. Já o clube de João Clapp em Niterói defendia o lema “Liberdade e Instrução” onde havia quase cem matriculados, entre libertos e homens livres, em diversas atividades profissionais
. Outras defendiam causas diversas, mas tinham um ponto em comum: a extinção do cativeiro. 

Também os associados ao Centro da Lavoura, que eram escravagistas, se defendiam das práticas e teorias abolicionistas através do Jornal do Commercio e do jornal O Cruzeiro. Esses veículos comunicativos respaldavam o gradualismo da extinção do cativeiro argumentando que o destino dos negros seria a miséria e o abandono nas fazendas. Decerto não haviam se enganado por completo porque parte das argumentações feitas concretizar-se-iam posteriormente. E os abolicionistas discutiam a permanência do cativeiro negro às vésperas do século XX quando as demais nações, americanas e européias já a haviam condenado. 

Outra curiosidade sobre a Campanha Abolicionista era como os clubes e associações congregadas na Confederação Abolicionista agiam mutuamente
. E o símbolo para que reconhecesse um negro que seria auxiliado ou um abolicionista era portar uma camélia branca. Como também ter uma plantada no jardim da casa. Isso significava para os negros libertos ou fugidos que teriam amparo da rede abolicionista no Rio de Janeiro e fora também. Sendo direcionados para um trabalho ou abrigados em residências e lojas comerciais além de serem incluídos em colônias rurais onde produziriam algum gênero alimentício.

Casos como Princesa Isabel e Rui Barbosa constituíam o apoio de alguns membros da elite em nome da causa abolicionista
. A Princesa Isabel sempre utilizava uma camélia como adereço de seu vestuário e recebia constantemente dúzias da flor que enfeitavam suas residências. Nesse contexto, Petrópolis ficou conhecida como Cidade das Camélias e simbolizava para os escravistas que a filha do Imperador aderia à causa. E os escravistas alegavam que a Princesa favorecia os abolicionistas através de sua amizade com André Rebouças, sendo realmente verdade. E também quando se assinou a Lei Áurea, a Princesa Isabel recebe uma pena de ouro e um buquê de camélias pelas mãos de João Clapp em agradecimento pela extinção do cativeiro no Brasil
.

Outro caso foi o de Rui Barbosa que aderiu a causa abolicionista. Ele tinha uma camélia plantada em destaque em seu jardim além de defender o movimento. E um fator que demonstrava a sua ligação com o abolicionismo era sua ligação com Seixas das Malas, proprietário de quilombo, e onde se produziam as ditas camélias através de escravos fugidos ou libertos.

Então abolicionistas como Machado de Assis e Rui Barbosa atuaram pela causa, porém não associados a clubes abolicionistas. Rui Barbosa por ser advogado defendeu a causa, mas sempre abordando a máxima legalidade. E não lhe faltaram oportunidades de criticar as leis e as atitudes escravistas onde fosse solicitado
. Era curioso perceber em Rui Barbosa a fama de rabugento e de bom administrador de finanças o que fazia com os investimentos do amigo Seixas, mais conhecido como Seixas das Malas
. Essa fama de Seixas não era devido à qualidade das malas produzidas, mas por manter um quilombo próximo ao centro da Corte. Era o conhecido Quilombo Leblon, típicos dos anos 60 e 70, e ficava próximo a atual Gávea. E onde jovens abolicionistas divertiam-se com os tambores negros e a polícia não ousava entrar devido homens como Rui Barbosa que defendia o proprietário na justiça e por influência política.

 Já Machado de Assis
 exercia a função de romancista e fazendo carreira pública nos órgãos monárquicos logo tentava vetar processos escravistas quando preciso. E durante sua chefia no órgão que regulamentava o escravo como propriedade usou de artifícios simples e eficientes no intuito de libertar os escravizados. Ele e seus funcionários alegavam ter perdido os processos de escravos ou às vezes questionando a procedência dos documentos apresentados pelos proprietários escravistas, agindo na legalidade.

Mesmo uma intensa ação parlamentar
, jornalística, panfletária e político-social não mobilizou totalmente a população urbana, durante o século XIX, para o abolicionismo. Isso constitui para os historiadores um foco de interrogações nos estudos sobre a questão abolicionista.

Nesse contexto, o abolicionismo pode ser considerado um movimento de ruptura ou de reformismo da ordem social e política. Pela vertente reformista observa-se que a ação abolicionista se dava nos órgãos representativos, Câmara e Senado. Socialmente, não discutiram a total inserção dos ex-escravos como cidadãos. Um dos motivos é porque desconsideravam a habilidade dos libertos mediante a imigração européia, ou seja, pretendiam branquear a população brasileira e civilizar esses homens rudes, instruindo-os com profissões de segunda categoria como copeiros cozinheiros e outras que não preocupassem a elite vigente, mantendo-os sob controle.

Em relação à ruptura, pode-se considerar a liberdade jurídica e a valorização do trabalho manual através de uma cidadania atribuída ao negro liberto, dando-lhe uma instrução profissionalizante. Essa questão entre ruptura e reformismo é abordada no texto da historiadora Cláudia e no texto de Gorender
. 

Finalizando, o projeto de nação e a liberdade negra por parte dos abolicionistas não se limitava à libertação dos escravos, mas procurava dar-lhes também o mínimo de instrução. Mesmo que essa instrução oferecida à população livre e aos libertos fosse restrita as profissões de segunda ordem, já representava um grande passo para a formação da nacionalidade conforme apresentado. Nesse contexto, deve-se ressaltar a importância da imprensa como fator dinamizador do abolicionismo e suas práticas sócio-políticas que propiciaram reações contra o cativeiro institucionalizado.

Já as atas dos clubes mostravam nitidamente as divergências existentes sobre a questão. Alguns clubes pró-abolição se limitavam a conceder a estrita liberdade jurídica e outros pretendiam algo além da liberdade negra, a inserção social e a instrução primária. E a imprensa abolicionista desempenhou um papel importante quando expôs a necessidade da extinção do cativeiro e seus malefícios, deixando de ser um problema externo ao Brasil. Assim, os abolicionistas fluminenses atuando em nome do progresso e da civilidade do país colaboraram para a transformação de trabalho compulsório em livre. Caracterizando duas situações: uma de ruptura e outra de reformismo. 

Compreendo ruptura quando lutaram contra o trabalho compulsório e propondo o trabalho livre assalariado para o Brasil. Não só rompendo com a estrutura do elemento servil negro, mas dando-lhe direitos e deveres que tinham a instrução primária como condição básica do novo homem, o cidadão. Esse novo homem inserido na sociedade em bases menos desiguais onde se construiria o cidadão e a nacionalidade brasileira, ou seja, projetando uma nação livre sem a herança da escravidão. Por outro lado, o reformismo sendo caracterizado por essa instrução primária que não garantiu profissões de primeira ordem como advogados e administradores. Como também não permitiu acessos maiores a direitos políticos e sócio-econômicos, formando uma estadania. Observando que a distribuição da terra não se concretizou e concentrou-se mais em mãos latifundiárias.

Apesar da contradição entre ruptura e reformismo nas idéias sobre o projeto de nação, deve-se considerar que os abolicionistas desenvolveram soluções. Soluções essas que não foram sancionadas por eles, mas dinamizaram o processo e a difusão das novas idéias, relativas ao trabalho e a representatividade do sistema político. Assim, a Campanha Abolicionista contribuiu para a extinção do cativeiro com alguns projetos em favor da nacionalidade brasileira.



CAPÍTULO III – JOÃO CLAPP E O ABOLICIONISMO EM NITERÓI
Neste capítulo será abordada a atuação de João Fernandes Clapp devido à proposta do trabalho acadêmico. Então serão abordadas sua militância política e social na Confederação Abolicionista e no Club dos Libertos de Nictheroy. Como também se estendendo no pós-República no intuito de fazer uma conclusão que não limite o abolicionismo à assinatura da Lei Áurea de 1888. 

Nesse sentido, a importância dele será analisada juntamente com outros abolicionistas. Durante a análise será observada a sua relação sócio-política através de cartas, jornais e fragmentos de textos que possibilitem estabelecer as metodologias apresentadas na introdução da monografia. Além de inserir ilustrações a seu respeito feitas pela Revista Ilustrada de Ângelo Agostini e fotografias (em preto e branco imprensa em chapa), consultar página 49.

Nesse sentido, o primeiro e segundo capítulo possibilitaram discutir nesse terceiro maiores detalhes sobre Clapp e Niterói no século XIX. Começando pela sua fixação no Rio de Janeiro, estabelecendo suas atividades profissionais e suas idéias republicanas através da carta do Partido Republicano em 1878. Clapp provinha da Província do Rio Grande, atual Rio Grande do Sul, e só foi identificada sua fixação no Rio de Janeiro (especificamente em Niterói) através do registro de casamento conforme o fragmento a seguir:

   Esse ardoroso e combativo Presidente, em 1862 casara-se com D. Joana Basilia de Oliveira Jardim conforme documento da Cúria Diocesana de Niterói. Por ali ficamos conhecendo o nome do seu pai, Agostinho Clapp e de sua mãe D. Ana Inácia de Jesus Clapp. O abolicionista nascera e fora batizado na Freguesia de Na. Sa. da Boa Viagem, na Vila de São José do Norte, Província do Rio Grande, portanto gaúcho, radicado em Niterói e casado com uma filha de Saquarema.

Como também através de correspondências de Clapp e de sua mulher sabe-se que tinham duas filhas e um filho. As duas filhas são citadas por D. Joana em cartas para Joaquim Nabuco após o falecimento de seu marido em 1904
 e do filho que participou da cerimônia da assinatura da Lei Áurea
. Esse fato é resgatado no livro As camélias do Leblon.

Acrescenta-se que era descendente de norte-americanos. E Conrad evidência algumas informações sobre suas atividades profissionais no seu livro:

   Os líderes do movimento na área do Rio incluíam João Clapp, um descendente de norte-americanos – comerciante e proprietário de Clapp & Filhos, uma loja de porcelanas, de vidros e serviços de chá. Um constante participante nas reuniões e co-fundador da Confederação Abolicionista também era o diretor e um dos professores de uma escola noturna em Niterói mantida pelo Club dos Libertos dessa cidade para a educação de escravos libertados recentemente.
       


Sendo possível identificar de outras fontes primárias como uma carta timbrada enviada a Nabuco que estava em Recife naquele momento
. Ou através do anúncio de suas mercadorias na Gazeta da Tarde e outros préstimos oferecidos
. Assim, Clapp não era apenas um comerciante e desenvolvia outras atividades conforme a citação acima e outro exemplo de atividade foi:

Seguro de vidas / Empresta-se dinheiro, adiantando-se o valor integral das prestações annuaes dos contratos da Perseverança Brazileira, por causão dos memos contratos; na caixa econômica referida associação, á rua do Ouvidor, número 81 – João F. Clapp, director e gerente.


E, por conseguinte, Clapp assina a ata de filiação ao Partido Republicano do Rio de Janeiro em 1878
. Nesse documento em formato de jornal, ele concordava com os princípios republicanos e pela defesa de uma República no Brasil. No documento em questão apresenta-se a defesa pela liberdade do homem e o acesso à educação para todos além de promover a justiça social. Nesse contexto, Clapp já estava envolvido com a causa abolicionista, porém não havia se declarado oficialmente abolicionista anteriormente.

No entanto, deve-se esclarecer como os quilombos
 e clubes abolicionistas se interligavam durante a atividade abolicionista no Rio de Janeiro nesse período entre 1860 a 1888.  Esse esclarecimento é significativo para entendermos como alguns quilombos se tornaram clubes e associações abolicionistas e outros se mantiveram no status de quilombo nos anos 80. 

Esse quilombo era porque deixava de ser um lugar onde só negro freqüentava e não se isolava do centro urbano. O caso mais conhecido é o Quilombo Leblon e seu proprietário era o Seixas das Malas, mas existiram outros como o Quilombo Clapp. Na verdade, esse tipo de quilombo ficava próximo à cidade e a locomoção era feita através de bondes ou transportes possíveis onde freqüentavam abolicionistas como Nabuco, Rebouças, Clapp, Ennes de Sousa e outros
. Nele poderiam dar ocupação aos negros fugidos ou libertos e até utilizá-los para operações ilícitas do movimento. O Quilombo Clapp até fora descrito por Rebouças e recebendo elogios por defender a causa abolicionista:

   Esse quilombo era realmente duplo: no escritório da Confederação, onde raras vezes se entrava sem encontrar, na sala interior, escravizados com a sua [ilegível], e em são Domingos de Niterói, na casa de residência do chefe abolicionista João Clapp, onde ele e sua dedicada esposa, com o benéfico auxílio dos filhos e filhas, acolhiam os infelizes com a infinita ternura e carinho da família brasileira.

 
Assim, alguns quilombos transformaram-se em clubes e associações pelas quais começaram a atuar de forma legalizada. Por outro lado, criaram-se centros abolicionistas não vinculados a quaisquer quilombos o que não impedia suas atuações na Corte ou fora dela. O exemplo foi o Quilombo Clapp que se tornaria Club dos Libertos de Nictheroy logo passou a profissionalizar os libertos e homens livres nos anos 80 do século XIX. Como também alforriar escravos através de um fundo de emancipação que recebia contribuições de associados e não associados além de responder pelos tutelados, libertos ou negros em situação irregular.


Após esse breve esclarecimento, que não fora citado nos capítulos anteriores, pode-se avançar na atuação de Clapp na causa abolicionista através da Confederação Abolicionista e do Club dos Libertos de Nictheroy.


Deve-se, primeiramente, retomar as idéias de Clapp. Por ser adepto do republicanismo, logo defendia a liberdade jurídica e social quando oferece cursos profissionalizantes de segunda ordem como carpinteiro, cozinheiro e de outros gêneros. Também defendia a distribuição da terra em pequenos lotes ou sob a forma de colônias onde poderia habitar mais de uma família de negros libertos. Incluindo a idéia de imigração européia, de preferência, para civilizar e branquear o Brasil. E a inserção social dessa população liberta e livre dentro da sociedade através de um tom democratizante onde tivessem acesso aos meios legais.  

Essas propostas pelas quais Clapp aderira era um misto de idéias de Nabuco, Rebouças, José do Patrocínio e outras do período vigente. Apesar da falta de documentos mais consistentes sobre as idéias políticas de Clapp, é possível traçá-las através do material pesquisado. Assim, concordava com a idéia de Democracia Rural, com aspectos da política democratizante de Nabuco e a utilização da imprensa como veículo comunicante daquele momento. Observando que sua tendência era republicana e defendendo também o casamento civil e a naturalização de estrangeiros. E para a compreensão de tais idéias é interessante ver o texto da Professora Claudia
.

Nesse caminho, pode-se demonstrar a atuação de Clapp na Confederação Abolicionista com a função presidencial quando relata a contabilidade da confederação, elogiando clubes abolicionistas sobre suas atuações políticas, nos meetings, nas conferências e outras atividades abolicionistas.

Por exemplo, Clapp elogia o periódico Lincoln do Club Abolicionista Guttemberg quando escreve:

... vai o benemérito Club Abolicionista Guttemberg fundar a sua primeira escola. Libertar e instruir os captivos é a nobre missão dos honrados artistas.

   Venho também hoje abraçá-los, e fazer uma suplica em nome das idéias que defendemos. Conjurai o vosso digno presidente, Alberto Victor,... a necessidade da abolição dos escravos no Brazil, quando ocupar a cadeira, que lhe foi confiada, na Câmara Municipal de Nictheroy. Já que conseguio romper o quadrado da fidalguia agrícola, da formidável bastilha negra,... e diga bem alto:

   Em nome da lei e da justiça, é preciso que triumphe o direito dos brazileiros escravizados.

Então, Clapp e outros abolicionistas aparecem na Confederação Abolicionista através do Almanak Lammaert de 1887, incluindo a data de fundação e outros detalhes significativos. Assim, para melhor compreensão o que se segue exemplifica a integração de Clapp e de Niterói na propaganda abolicionista além de outras conclusões.

‘Confederação Abolicionista

Sede no Rio de Janeiro

Presidente – João F. Clapp

Secretário – Alberto Victor

Thesour. – André Rebouças

   Fundada em 12 de maio de 1883. União de 20 sociedades abolicionistas da Corte e Nictheroy.

   Apresentou o seu manifesto ao parlamento em 11 de agosto de 1883, e libertar os escravos da rua do Ouvidor e parte da de Uruguayana.

   Tem delegados na Europa, Estados Unidos e Províncias do Brazil.’


Na contabilidade da confederação, Clapp aparece relatando os balancetes preparados por André Rebouças que continham a quantidade de dinheiro em caixa e os respectivos colaboradores do abolicionismo no Rio de Janeiro. E esses balancetes passaram a ser divulgados a partir de 1884 em todo final de mês como também Clapp poderia fazê-los na ausência de Rebouças
. E analisando esses balancetes percebe-se como era utilizado esse dinheiro. Uma parcela era destinada aos custos da propaganda abolicionista, outra era destinada à profissionalização dos libertos, outra destinada a alforrias de negros. E no último item, podemos detectar uma queixa de Clapp em relação ao preço da libertação negra.

“   No início de 1884, e o abolicionismo da capital do Império tomou pela primeira vez o caráter de um movimento de massas. O novo local de reunião era o Teatro Politheama, cujo público se apinhava para escutar oradores como João Clapp, queixando-se do alto custo de libertar escravos,...”

Em relação às conferências e meetings serão analisados em conjunto, porque estavam relatados, na maioria das vezes, na Gazeta da Tarde e os originais das conferências estão incompletas, apenas com alguns números acessíveis na Biblioteca Nacional. Assim, Clapp aparece atuando como orador em reuniões no Teatro Politheama conforme a citação acima e indiretamente por José do Patrocínio em suas crônicas do dia. Acrescentando que Clapp escrevia as atas da confederação e que eram publicadas mensalmente, na Gazeta da Tarde, no intuito de prestar conta das ações abolicionistas onde mostrava de alguma forma o paternalismo dos abolicionistas quando alforriavam negros, direcionando-os para empregos na cidade ou para colônias agrícolas. Por outro lado, demonstrava os benefícios de inserir o liberto em condições de um trabalho livre e digno para os escravistas além de poderem civilizá-los de maneira humanitária sem a necessidade da violência física. Assim, o exemplo abaixo exemplifica a posição de Clapp numa conferência registrada em 25 de abril de 1887, que ocorrera no dia anterior:

Conferência Abolicionista

   Foi concorrida a 8ª conferência abolicionista celebrada hontem no theatro Politheama.

   Abriu-se um breve discurso do distinto presidente da Confederação Abolicionista, Sr. João Clapp, dando a palavra ao orador... José do Patrocínio que foi constantemente appaludido pelo audictorio.

 ... O povo fluminense, respaldado por esta assembléia, dirige-se aos seus immediatos representantes na municipalidade solicitando-lhe que sejam nomeadas commissoes... que de accordo com Confederação Abolicionista, levem a effeito a obra, ... da libertação desta capital.

... que o livro de ouro da municipalidade, em vez de registrar donativos, passe, de ora em diante a archivar as cartas de liberdade obtidas no patriótico intuito de libertar a nossa capital do opprobrio da escravidão.

Já a historiadora Célia Maria Marinho de Azevedo sintetiza a intelectualidade de Clapp e dos outros abolicionistas envolvidos no processo pró-abolição. Nesse sentido, mostrando o que eles passaram a representar na sociedade brasileira através do abolicionismo. Assim, “os abolicionistas brasileiros falavam como doutores a diagnosticar um organismo, cuja doença – a escravidão – deveria ser extirpada antes que fosse tarde demais”
. E através de outra parte do discurso anterior de João Clapp pode-se analisar uma questão econômica latente no abolicionismo brasileiro.

“Achando-se exuberantemente provado que a escravidão não é fator econômico nem financeiro, e só representa, no organismo nacional, um vicio que impede o exercício regular das suas funções...”

Também expondo seus interesses pela ação parlamentar onde Clapp concorda com José do Patrocínio sobre a candidatura de Portella pelo Distrito de Pernambuco que seria imprescindível para a propaganda abolicionista no Brasil. E explicitando outras informações sobre Saraiva e Cotegipe que constam na carta enviada por Luiz de Andrade a Joaquim Nabuco em 24 de julho de 1887 conforme a seguir.

‘... O Patrocínio, com quem Clapp conversou, disse que julgava imprescindível a sua candidatura  e que estava pronto à ir ao Recife fazer algumas conferencias nesse sentido. [ilegível] que faria ali uma agitação enorme como minha a minha não houve, não só pelo enthusiasmo de seus amigos como pelo descontentamento acumulado pelo actual governo... com estes [ilegível] do Saraiva  ao Cotegipe, mas elles, não dão mais do que o corolario da promessa, do Cotegipe a Dantas, que só teem por fim amedrontar os conservadores, mas senhor o Saraiva toma a serio surgindo-nos de reprente, como um ferrrobras. ’
 

E em outra carta, Nabuco se correspondeu diretamente com João Clapp onde se queixa da polícia em relação aos abolicionistas que protegem escravos fugidos, datada de 7 de fevereiro de 1886. Isso significava que Nabuco e Clapp concordavam em conceder a dignidade ao negro mesmo que escondesse e depois o alforriasse conforme a carta anexada nas páginas 50 e 51. E na segunda correspondência onde Clapp remete a Nabuco sobre a propaganda abolicionista, a libertação de uma escrava, a situação de Campos em relação ao abolicionismo e discutindo a postura do conservador João Alfredo.

‘...Felizmente já [ilegível] a carta de Jacinta, apenas por duzentos mil réis. [ilegível] a envio por copia, tendo feito entrega do original a senhora sua irmã. O rextante cem mil réis ficava talvez para auxiliar a liberdade do filho [ilegível]... Por este dias vou reunir uma grande assembléia dos membros da Confederação para lhe ser presente o relatorio de que se tem feito. Na ocasião pretendo propor os meios de libertarmos de pronta a Corte...’

Houve em outra ocasião que Clapp e Patrocínio precisaram defender a propaganda abolicionista. A situação aconteceu quando o gabinete Dantas, em 1884, fora dissolvido e com ele o projeto-lei que libertava o escravo com sessenta anos e pelo qual também não pretendia indenizar os proprietários escravistas por cada negro em idade produtiva além de conceder pequenos lotes de terras aos ex-escravos. Nesse contexto, o conservador Saraiva assume o cargo que era de Dantas e reapresenta o projeto-lei onde altera o artigo sobre a não indenização aos proprietários escravistas além de negar o direito do ex-escravo possuir sua terra gratuitamente, reforçando a concentração de terras nas mãos da elite latifundiária. Assim, Saraiva e Cotegipe acusavam os abolicionistas de revolucionários e por promoverem idéias subversivas no Brasil porque a economia seria desestruturada com a carência de mão-de-obra na lavoura e por incentivarem a libertinagem negra.

Nesse caminho, Clapp e Patrocínio não poderiam calar-se mediante as injúrias proferidas por Saraiva e Cotegipe. Então numa das sessões realizadas no Teatro Politheama em 17 de maio de 1885, Clapp e Patrocínio alegam que seria um absurdo compactuar com o recuo da lei como também não poderia haver consenso nem aliança com o novo gabinete. Mostrando que seria um atentado contra a honra do país e deveriam manter no projeto o liberto como pequeno proprietário rural. E por último, mostravam a insatisfação com a situação quando criticavam a simples liberdade jurídica, faltava inserir o liberto na sociedade. E essa análise pode ser melhor observada no texto da Professora Claudia
.

Por fim, deve-se referir a análise do Club dos Libertos de Nictheroy
 através de fragmentos de jornais, de textos e da ata do clube emitida em 30 de setembro de 1883. Assim, a importância de evidenciar o abolicionismo em Niterói quando João Clapp funda seu clube abolicionista com o secretário Pedro Pinto Batista, o vice-presidente João Augusto de Pinho e o tesoureiro Paulo José Rosa.

E para analisar sua existência nesse período foi preciso cruzar dados da Gazeta da Tarde, da ata do clube e através do texto de Casadei. Começando então pelos jornais da época que nos permite analisar a atuação do clube enquanto atividade sócio-política, ou seja, festividades realizadas no Teatro João Caetano ou em outros espaços públicos em Niterói.

Então, os artigos publicados demonstravam que o clube realizava festividades durante seu período de atividade. E através deles podemos analisar sua atuação na propaganda abolicionista e reproduzindo-os com objetivo de não perder o real significado textual que devem ser observados nas páginas 52 e 53 para melhor compreensão do restante do texto.

E ao cruzar os dados entre a ata do clube e o texto de Casadei
 pode-se analisar algumas peculiaridades do abolicionismo em Niterói. Observando em primeiro lugar as diretrizes do estatuto pelos quais seus associados e seus alunos deveriam respeitar aspectos jurídicos e educacionais. Em segundo lugar, analisar o lema do clube. Em terceiro lugar, a relação entre o fundo de emancipação do clube, os registros dos libertos e homens livres que ali se matriculavam e as profissionalizações oferecidas pelo clube. Em quarto lugar, a contabilidade do clube. E por último, os problemas com a polícia porque o clube se responsabilizava pelos libertos matriculados e por abrigar escravos em situação irregular. Assim, pode-se concluir como Niterói se relacionou no período em que a escravidão era contestada por segmentos sociais da Corte Imperial. E concluindo com situações significativas onde o clube pró-abolição homenageia Patrocínio e Ennes de Souza além de considerar D. Pedro II sócio benemérito do clube em 1882. Como também fazendo uma breve introdução sobre a formação do clube abolicionista em Niterói com datas e fatos que possibilitem a compreensão do objeto de estudo.

Nesse caminho, devemos compreender como o clube se originou a partir de sua fundação tendo em vista o Quilombo Clapp. Assim, o Club dos Libertos de Nictheroy se originou do Quilombo Clapp quando este se legalizou em 28 de março de 1881
. Essa fundação contou com um estatuto onde continham aspectos jurídicos e educacionais. E dentro do clube criou-se a Escola Nocturna e Gratuita para instruir e profissionalizar libertos e homens livres em 22 de setembro de 1881
. Nesse contexto, havia 93 alunos matriculados e, por conseguinte, Dom Pedro II aprovou o estatuto da escola noturna, em 22 de novembro de 1881, quando analisou o regulamento da escola noturna
. Assim, para manter a gratuidade do ensino era preciso receber doações e logo foi criada a Associação Perseverança Brasileira. 

Então, volta-se a abordar as questões propostas após o breve esclarecimento sobre a fundação do Clube dos Libertos de Niterói. Assim, as diretrizes jurídicas e educacionais constituíam duas partes importantes da instituição abolicionista onde traziam direitos e deveres dos associados ao clube e dos matriculados na escola noturna. As diretrizes jurídicas estavam dispostas em artigos que descreviam a importância de libertar os escravos do cativeiro, auxiliar o progresso do país, inserir a população excluída na sociedade, contribuir financeiramente para o clube, incentivar a instrução primária as pessoas sem posses materiais e outras peculiaridades que os associados deveriam cumprir. Já os direitos eram freqüentar as assembléias e sessões do clube, reconhecer-se como legitimo abolicionista e orgulhar-se de estar participando de uma causa nobre. 

Já para os alunos matriculados, os deveres eram a assiduidade à instrução oferecida pelo clube, respeitar a hierarquia interna, não estar envolvido em confusões podendo ser expulsos do clube. E enquanto estivessem a espera de empregos deveriam trabalhar em serviços internos no clube para dar o exemplo de civilidade e de cristandade. Por outro lado, davam-lhes o direito de estarem protegidos pela rede abolicionista dentro e fora do Rio de Janeiro e de serem empregados numa colônia agrícola ou no comércio como também em residências mediante o pagamento de salário.

Nas diretrizes educacionais, os artigos explicitavam a importância da noção de aprender matérias básicas como português, aritmética, civilismo nacional e conhecer o sistema político nacional. Assim, o estatuto do clube integrava uma série de medidas abolicionistas tendo como principal objetivo extinguir o cativeiro no Brasil. Por outro lado, encontra-se um aspecto humanitário apesar da forte tendência econômica envolvida no abolicionismo brasileiro. Essa junção dos aspectos jurídicos e educacionais nos leva a fazer duas conclusões. A primeira era formar cidadãos com noções básicas nas matérias citadas e construir uma nacionalidade em bases menos desiguais, num momento em que a maioria da população era ignorada pela elite do Brasil. Em segundo lugar, discutir o lema do clube em Niterói que era “Liberdade e Instrução”
, e simbolizava a conduta dos abolicionistas associados. Assim, observando-se que seus dirigentes não se preocupavam apenas com a liberdade jurídica, propondo a instrução primária do liberto. Essa instrução primária também incluía os homens livres e oferecendo aos interessados uma instrução profissionalizante. Isso significava que os dirigentes do clube pretendiam civilizar os matriculados através da cultura da raça superior, a cultura européia. Demonstrando que os conceitos morais e de dignidade poderiam ser compreendidos sem coerção física.

O terceiro item a ser comentado é relação entre o fundo de emancipação (Associação Perseverança Brasileira
), o registro dos escravos e o acesso à instrução primária e ao curso profissionalizante. Esse fundo de emancipação servia para recolher os donativos para a causa abolicionista no intuito de comprar alforrias e de promover a instrução primaria profissionalizante. Então cada ex-escravo se matriculava no clube abolicionista de Niterói onde passaria a obedecer às normas vigentes. Com isso, o aluno que fora escravo aprenderia as noções básicas conforme as disciplinas apresentadas. Depois de aprender ler, escrever, fazer contas e reconhecer o civilismo nacional deveria comportar-se como homem digno de conviver em sociedade. O mesmo aconteceria aos homens livres, porém estes não passavam pela etapa de ganhar sua carta de liberdade.

Um fato significativo para isso foi a visita do inspetor de ensino Inácio Gonçalves de Almeida ao clube
. E ao visitar o clube, elogiou a instrução oferecida aos libertos e livres como também a estruturação das disciplinas lecionadas. Além de ressaltar a ação humanitária ao libertar os negros da condição de ignorância e de todas as misérias possíveis. 

Então, analisando a ata do clube e o texto de Casadei percebe-se que em 1881 havia 93 matriculados e em 1883 havia 97 matriculados, ou seja, a capacidade de absorver novos alunos era reduzida devido a baixa arrecadação de donativos
. Observando que parte dos alforriados não absorvidos pelo clube poderiam descolar-se para outras unidades abolicionistas após a criação da Confederação Abolicionista. O exemplo disso é quando o Club dos Libertos de Nictheroy alforriou 40 escravos, segundo a ata número três de 1883.

E a análise das 16 profissões nos revela que as profissões de carpinteiro, cozinheiro e cigarreiros correspondiam pelo maior número de vagas oferecidas. Por outro lado, profissões como estudante, negociante, operário e músico significavam que os indivíduos só as cursavam por apresentarem capacidade intelectual avançada. Portanto, profissões de melhor categoria social e fugindo a regra geral onde a maioria exercia trabalho braçal.

Também pelo texto da historiadora Casadei, podemos verificar a proporção entre libertos e homens livres matriculados
. A maioria era do Rio de Janeiro, alguns da Europa e outros vindos de várias Províncias do Brasil. Assim, a proporção era de 63 matriculados de origem livre e 30 de origem escrava num total de 93 matriculados na escola noturna de Niterói. Traduzindo esses dados, o clube absorvia mais libertos do que alforriava pelas razões apresentadas anteriormente e esses 30 escravos esperavam a compra de sua carta de liberdade enquanto aguardavam escondidos no clube.

Nesse contexto, a contabilidade será apresentada com uma documentação referente ao período compreendido entre 30 de setembro de 1882 a 30 de setembro de 1883
, comprovando assim parcialmente as despesas e receitas do clube abolicionista. E ao analisar a relação entre receita e despesa é complexo identificar os reais valores devido à ausência de números expressos separadamente.

E na análise da receita, observam-se os juros das quantias depositadas no fundo de emancipação, chamando-se Associação Perseverança Brasileira, e as respectivas origens dos donativos. Por exemplo, aparecem na receita os nomes do Conselheiro Duque-Estrada e Antônio F. Bustamante Sá. E na despesa, observa-se o maior valor pago por uma carta de liberdade (3.220$100) além da junção entre custeio da escola e o aluguel da casa por 550$000. Assim, no balanço total estariam disponíveis 3.575$570 em caixa e fazendo os descontos, segundo a contabilidade, só restaria 1.236$000 em caixa para reinvestir no clube. E o clube receberia mais donativos através da Associação Perseverança Brasileira que se localizava no centro da Corte Imperial, Rua do Ouvidor número 81, até havia anúncio em jornal
.

O clube também tinha problemas com a polícia porque respondia pelos seus alunos matriculados e por esconder negros fugidos além de alguns oportunistas que se fingiam de agentes da associação para furtar as doações dos moradores de Niterói
. O segundo caso, esconder negros fugidos no clube, era freqüente e os proprietários requeriam sua propriedade (o negro fugido) quando localizados, mas o abolicionista Clapp utilizava os recursos (o fundo de emancipação) do clube para libertar o negro fugido do cativeiro. Por outro lado, os matriculados também eram alvos da inspeção policial enquanto seus nomes não estivessem registrados no clube e com a devida profissão. Isso constituía um problema para a época porque o negro liberto que não estivesse com sua carta de liberdade em mãos poderia ser reescravizado se a polícia o abordasse. E um agravante pior seria a falta de uma profissão constando em seu registro no clube abolicionista o que resultava em problemas de ordem social, uma maneira dos inspetores policiais desmoralizarem a ação abolicionista.

Além das queixas dos moradores de Niterói que contribuíam para o clube quando alguns oportunistas se faziam por agentes abolicionistas no intuito de roubar as arrecadações em espécie. Nesse contexto, as reclamações dos moradores chegavam à polícia e ela cobrava soluções dos dirigentes para não haver outros casos. E Clapp queixava-se dessa situação, porém não poderia evitar a ação dos oportunistas no furto dos donativos
.       

E um momento significativo para a propaganda abolicionista em Niterói foi quando homenageia José do Patrocínio, Ennes de Souza e Dom Pedro II. Sendo as duas primeiras personalidades do abolicionismo no Rio de Janeiro e a terceira como um símbolo de que o abolicionismo crescia no seio do governo brasileiro.

Assim, José do Patrocínio era amigo de Clapp. Já Ennes de Souza era associado à Sociedade Central de Imigração e era atuante no abolicionismo do Rio de Janeiro além de manter contatos com Clapp. E esse contato com Clapp é difícil de ser analisado por ausência de documentos plausíveis de historiar. Então Patrocínio e Ennes de Souza receberam o título de sócio benemérito do Club dos Libertos de Nictheroy por serem grandes defensores da causa abolicionista, no dia 8 de outubro de 1883, numa cerimônia realizada em Niterói
. E D. Pedro II tornou-se sócio benemérito do Club dos Libertos de Nictheroy em 8 de dezembro de 1882 quando a diretoria do clube em agradecimento aos serviços prestados pelo Imperador a causa abolicionista
.

E após a análise dos Club dos Libertos de Nictheroy, serão observadas as relações pessoais da Família Clapp através das cartas localizadas na Fundação Joaquim Nabuco. Assim, as primeiras cartas descrevem as relações profissionais que se misturavam com as pessoais e as segundas, a condição da Família Clapp e os préstimos oferecidos com o falecimento de João Clapp. Nesse caminho, as primeiras cartas mostram que Clapp e Nabuco discutiam a situação da propaganda abolicionista no Rio de Janeiro nas quais Patrocínio e Rebouças eram comentados. Então na primeira carta, Clapp elogia Nabuco por aceitar o emprego para redigir artigos no Jornal O País
 como também, em 1888, Clapp elogiou novamente por um artigo que escrevera no mesmo
. Já noutra carta, João Ramos pede ajuda a Clapp por intermédio de Nabuco que o respalde em certo problema não identificado
.

Já nas segundas cartas, Joanna Clapp tornara-se viúva de João Clapp, em 1903, e procura requisitar uma pensão alimentícia do governo republicano com intuito de sustentar-se juntamente com suas filhas. Assim, Luiz de Andrade comunica a Nabuco que a viúva de Clapp estava com problemas financeiros e que já havia requisitado a pensão, mas não a conseguira. E nessa carta, Luiz de Andrade notifica que havia preparado um relatório sobre as posses da viúva e já havia encaminhado a petição sobre a pensão alimentícia ao Senado em nome da memória de João Clapp
. Na segunda carta remetida por Joanna Jardim Clapp a Joaquim Nabuco, ela agradece o consolo do amigo intimo dos velhos tempos abolicionistas e desculpa-se por responder tardiamente devido estar abalada com a morte do marido
. E na terceira carta, a viúva de Clapp pede a Nabuco que interceda junto ao Barão do Rio Branco para dar procedimento a pensão alimentícia devido o Barão integrar o quadro diplomático brasileiro no governo republicano
.

Então, essas cartas constituem as relações da Família Clapp com abolicionistas e homens influentes na Corte que se fundaram através das atividades comerciais e pró-abolicionistas. Na verdade, refletindo as relações sociais e políticas que envolviam João Fernandes Clapp além de homenageá-lo pela sua atuação enquanto abolicionista.

Nesse contexto, fecha-se o capítulo demonstrando que Clapp participou da queima dos registros referentes aos ex-escravos no início do regime republicano no Brasil. Isso ocorreu porque ainda havia uma forte pressão dos ex-escravistas em requererem indenizações do governo em relação à antiga mão-de-obra utilizada, a do negro. Assim, Rui Barbosa que fazia parte do Ministério da Fazenda resolveu queimar os referidos registros no intuito de eliminar as pressões dos monarquistas escravistas definitivamente. Nesse contexto, emite um decreto ministerial com dois artigos significantes. O primeiro artigo decretou que “todas as tesourarias da Fazenda enviassem todos os papéis, livros e documentos existentes nas repartições do Ministério da Fazenda, relativos ao elemento servil, matrícula dos escravos, dos ingênuos, filhos livres de mulheres escravas e libertos sexagenários, que deverão ser sem demora remetidos a esta Capital e reunidos em lugar apropriado na recebedoria”
.

E na seqüência, o segundo artigo decretou “uma comissão composta dos Srs. João Fernandes Clapp, presidente da Confederação Abolicionista e do administrador da recebedoria dessa Capital, dirigirá a arrecadação dos referidos livros e papéis e procederá à destruição imediata deles, que se fará na casa da alfândega, desta Capital, pelo modo que mais conveniente parecer à comissão”
.

Assim, Clapp atuou como agente sócio-político do abolicionismo no Rio de Janeiro através da confederação e do clube fundado em Niterói. Sendo até convocado por Rui Barbosa, em 1890, para integrar a comissão que destruiria os registros escravistas. Isso demonstrava que Clapp não passou desapercebido como personalidade abolicionista no período vigente e que Niterói integrou o contexto sócio-político fluminense. 

E concluindo-se que o tema Abolicionismo restringiu-se basicamente apenas a duas obras
, ou seja, a maioria das dissertações aborda Rebouças e Nabuco até hoje devido o arcabouço teórico formulado por eles. Por outro lado, Machado procura abordar o abolicionismo através de José do Patrocínio
 saindo do eixo historiográfico tradicional e utilizando os jornais da época como base de sua pesquisa, mas mesmo assim continuam a existir lacunas sobre a atuação de João Clapp e outros abolicionistas que atuaram na propaganda pró-abolição do Brasil. Também considerando que há pouca historiografia sobre a cidade de Niterói desde sua formação até hoje
.

CONCLUSÃO


A Campanha Abolicionista representou a mudança parcial de mentalidade da sociedade brasileira, qual passou a condenar a permanência do trabalho compulsório negro nas áreas rurais e urbanas. No entanto, a difusão dessas idéias pró-abolição não foi mérito exclusivo dos abolicionistas na década de 1880, porque já havia personalidades no império brasileiro que propunham a extinção do cativeiro negro em bases parecidas. E sabe-se que durante o Primeiro Reinado até o início do reinado de Dom Pedro II não havia bases palpáveis para a substituir a trabalho compulsório pelo livre porque a escravidão estava enraizada na mentalidade social, na política e na econômica da elite brasileira. Em seguida, essa mentalidade escravista passa a ser contestada quando se decretou o fim do tráfico internacional de escravos, e os escravistas brasileiros passaram a depender do tráfico interprovincial para manter suas agroexportações em funcionamento.


Nesse contexto, estadistas como José Bonifácio, Tavares Bastos e Jerônimo Sodré haviam indicado que a instituição escravista terminaria em alguns anos e era um fato inevitável com o decréscimo da população escrava no Brasil. Por outro lado, esses estadistas percebiam que o progresso estava ocorrendo na Europa e nos Estados Unidos e não tardaria a chegar no contexto brasileiro. Assim, os escravistas que estavam, em maioria, nas cadeiras do Senado e da Câmara propuseram a abolição gradual no intuito de substituir o negro escravizado pelo imigrante europeu, mas o discurso não era verdadeiro pelos escravistas mais conservadores das províncias brasileiras. O problema era o grande endividamento desses proprietários rurais e a mentalidade de que ser “senhor de engenho” ou “barão do café” lhes traziam status de nobreza e poder político. Isso era uma realidade no Brasil e que estava inserida na população livre e negra liberta, mas mudaria quando as pressões internacionais afetaram um dos pilares da monarquia brasileira: a escravidão.

Então, o tráfico internacional cessado a partir de 1850 redirecionou muitos dos recursos financeiros que se destinavam à manutenção do escravismo para segmentos mais dinâmicos como a implantação das indústrias e novos meios de transporte e comunicação. Nesse sentido, o tráfico interprovincial continuou respaldado em leis como a de 1871 e a de 1885, mas não impediu que as novas idéias chegassem ao Brasil através de filhos de escravocratas e de homens liberais da elite brasileira. Doutrinas como o positivismo, republicanismo e outras que propunham uma nação livre sem utilizar o regime servil. Por outro lado, os filhos dessa elite que haviam absorvido novas idéias não aceitariam a intervenção de nações estrangeiras nas decisões nacionais e colocariam em pauta a abolição do regime servil negro no Brasil. E os mais velhos escravocratas abrandavam a discussão sobre a abolição da escravatura ao fazerem leis graduais no intuito de calar as reivindicações abolicionistas e aliviar as pressões externas.

Assim, no cenário mundial havia ocorrido a revolução em Paris, o fim do escravismo nos Estados Unidos, a América espanhola já não utilizava mais o trabalho compulsório legalmente e Londres representava o capital liberal se expandido. E o Brasil permanecia uma monarquia ultrapassada onde a escravidão era o sustentáculo de uma nação, que não poderia portanto ser considerada civilizada e não se adequava aos novos tempos. Como também os acontecimentos internos refletiam na sociedade brasileira a necessidade de mudanças estruturais porque existiam problemas com alguns segmentos institucionais. O primeiro impasse era com os militares quando voltaram da Guerra do Paraguai e se recusavam a perseguir negros fugidos além de exigir uma maior participação nas questões nacionais. Já com os dirigentes católicos, Dom Pedro II não acatou as ordens de Roma quando foi pedido que expulsasse os padres maçônicos da instituição católica.

Nesse contexto, os pilares que sustentavam a monarquia brasileira começavam a ser rompidos e mostrando o autoritarismo do Poder Moderador na sociedade brasileira. Um autoritarismo explicito através dos impasses criados com os militares e a igreja católica o que gerou a falta de credibilidade do governo monárquico na imagem de D. Pedro II perante a elite e a população marginalizada. Isso demonstrava que a monarquia não tinha a mesma representatividade, no plano físico e espiritual, de quando a Família Real Portuguesa instalou-se no Brasil.  

Na verdade, o primeiro sintoma de que a escravidão brasileira acabaria em alguns anos era a situação das províncias do norte-nordeste e sua estrutura escravista. O problema era a política econômica que priorizava a produção de café na região sudeste, deixando em segundo plano as outras regiões agroexportadoras, além de reduzir a participação dessas regiões nas decisões políticas governamentais. Os casos do Maranhão e do Ceará são exemplos dessa política quando não conseguem manter a estrutura escravista devido à falta de recursos financeiros e pela eclosão das rebeliões escravas. Assim, foi o ponto de partida para os abolicionistas se articularem entre 1860 e 1888, no intuito de acelerar a extinção do cativeiro negro, o que propiciou a transformação de alguns quilombos em clubes abolicionistas na década de 1880.

Em seguida, os abolicionistas começaram a fundar clubes que defendiam a extinção do cativeiro negro, propondo novas bases sócio-políticas apesar da forte tendência econômica do abolicionismo fluminense. E esses clubes se diferenciavam por terem propostas populares ou mais conservadoras o que indicou projetos onde o negro seria inserido socialmente ou que pretendiam a simples liberdade jurídica do mesmo. Os clubes abolicionistas de tendência popular não só alforriavam negros, mas procuravam instruí-los com noções de português, matemática e de cidadania além, de dar-lhes uma profissão. Como também ofereciam instrução profissionalizante aos libertos e homens livres no intuito de dar-lhes um trabalho e serem cidadãos. Já os clubes mais conservadores pretendiam alforriar negros e dar-lhes a liberdade jurídica sem a preocupação com o destino que se daria a essa população marginalizada em seguida. 

E havia outro ponto em comum entre abolicionistas brasileiros, que era introduzir o imigrante europeu para civilizar e branquear a população brasileira, pois o negro era considerado incapaz intelectualmente, demonstrando o paternalismo e o racismo velado do movimento. Por outro lado, a presença do branco europeu não só civilizaria a população brasileira através do branqueamento, mas também apagaria a herança do regime escravista ao longo dos anos posteriores.  

No entanto, a proposta da monografia foi mostrar como esses clubes abolicionistas atuavam, especialmente os de tendências “populares”, que propunham a libertação negra e transição de trabalho compulsório pelo livre. Assim, caracterizando essa proposta como ruptura onde o negro não seria mais propriedade de outro homem e receberia instrução primária profissionalizante para ser inserido na sociedade.  E caracterizando como reformismo quando os abolicionistas instruíam os libertos, os alforriados e os homens livres com profissões de segunda categoria. Nesse contexto, se construía um paternalismo e uma subalternidade da capacidade dessa população negra e livre em relação à elite brasileira que concedia o direito à instrução primária e profissões de segunda categoria aos novos cidadãos do processo político-econômico.

Em seguida, a propaganda abolicionista pode ser dividida em duas etapas: a primeira com carência de recursos financeiros e pouca adesão dos segmentos sociais brasileiros (até 1883); e a segunda quando se funda a Confederação Abolicionista do Rio de Janeiro, com maiores recursos financeiros e maior adesão desses segmentos sociais (após 1883). Nessa primeira fase, os quilombos próximos à cidade e à Corte Imperial eram freqüentados por abolicionistas como Clapp, Nabuco, Rebouças e Patrocínio. E alguns desses quilombos transformaram-se em clubes na década de 1880 como o Quilombo Clapp que se transformou em Club dos Libertos de Nictheroy além da fundação de outros clubes não vinculados aos quilombos como o Clube Abolicionista Gutemberg. 

No primeiro momento, a propaganda abolicionista possuía recursos escassos devido à ausência de apoio por parte dos segmentos sociais que não viam a causa abolicionista imediata como prioridade para o país. Uma explicação para isso eram as leis sancionadas que abrandavam os interesses abolicionistas e parcelas da elite brasileira as achavam suficientes para extinguir o cativeiro brasileiro. Por outro lado, essa situação mudaria, em 1883, com a fundação da Confederação Abolicionista. Em seguida, a reação dos escravocratas foi a fundação do Centro da Lavoura, onde protegeriam seus interesses e usariam a imprensa para justificar as leis graduais da libertação negra. Por exemplo, os escravocratas alegavam que os escravizados deveriam ser primeiro civilizados e depois serem libertos socialmente além de mostrarem os problemas causados com a libertação negra imediata, ou seja, a desarticulação da estrutura agrícola no país.   

Numa segunda fase, o abolicionismo intensifica-se quando os abolicionistas fundam a Confederação Abolicionista que tinha a sede na redação da Gazeta da Tarde, e congregava mais de 20 clubes associados. Nesse momento, os clubes abolicionistas reforçaram a rede mútua de auxílio que ia de ajuda financeira até a acolhida de escravos fugidos. Logo, a propaganda se expande para a população e para a elite de muitas formas: meetings, conferências, discursos, leis parlamentares, ações sócio-políticas, jornais e panfletagem, que coincidiram com a ascensão do Gabinete Dantas, durante o qual entrou em pauta a Lei dos Sexagenários. Num momento em que os abolicionistas ganhavam adesão de parte dos segmentos sociais e recebiam donativos, ocorreu a dissolução do Gabinete Dantas mediante a proposta de libertar os escravos sem indenizar os seus respectivos proprietários. Com isso, reforçava-se a mentalidade de que o fim do escravismo seria a solução dos problemas sociais, políticos e econômicos do Brasil, que logo entraria no hall dos países civilizados e progressistas. Por outro lado, conceder a liberdade ao negro cativo significava um novo status no qual o caráter paternalista e de civilidade se mascaravam de sentimento humanitário em relação ao negro.

No entanto, o movimento abolicionista recebeu apoio de personalidades importantes como Princesa Isabel, Rui Barbosa e Machado de Assis, que contribuíram de outras maneiras para que a escravidão legalizada acabasse. E os principais líderes como Clapp, Patrocínio, Nabuco e Rebouças haviam apontado projetos de uma nação livre, em que incluíam Democracia Rural, tons democratizantes de representatividade e a inserção social da população negra e livre na sociedade. Ou seja, formularam respostas para o problema do atraso político-econômico brasileiro. Como também, propondo a formação de colônias agrícolas para manter várias famílias de ex-escravos na terra, e que poderiam produzir gêneros alimentícios na condição de proprietários de terras devolutas, demonstrando um tom conciliatório e evitando a desordem do país.

Na verdade, os projetos de nação propostos pelos líderes abolicionistas passavam pelo viés político com forte tendência econômica, mas também preocupavam-se com a inserção social do negro porque haviam percebido a segregação racial nos Estados Unidos. Assim, não bastaria dar liberdade aos negros e priorizar apenas a imigração européia para civilizar o país, Brasil. Logo, a solução era integrar as raças no intuito de harmonizar as relações sócio-políticas brasileiras através do branqueamento da população e apagar as heranças da escravidão. Já os abolicionistas de São Paulo, os caifazes, e os de Campos, optaram pelo radicalismo quando incentivavam a fuga em massa das fazendas, desarticulando a produção agrícola.

Nesse contexto, Niterói se integrou à propaganda abolicionista quando João Clapp funda o Club dos Libertos de Nictheroy em 1881. Logo começa a atuar juntamente com outros membros do clube, oferecendo instrução primária profissionalizante e libertando escravos do cativeiro. E os documentos mostram que Clapp, apesar de não escrever livros como Rebouças e Nabuco, atuou na propaganda abolicionista diretamente ao proferir discursos em teatros de Niterói e da Corte Imperial, além de realizar meetings e conferências em nome da Confederação Abolicionista e do Club dos Libertos de Nictheroy. Já as cartas revelam que a Família Clapp era influente entre a elite brasileira e entre os abolicionistas mais atuantes dentro e fora do Rio de Janeiro. Porém a documentação a seu respeito é escassa e esta contida em diversas literaturas acadêmicas o que impediu de analisar melhor como Clapp e a sociedade de Niterói se comportavam com maiores detalhes.

E com a assinatura da Lei Áurea em maio de 1888, os clubes abolicionistas acabaram devido sua finalidade principal ser concluída, isto é, o fim da escravidão legalizada no país, como também muitos jornais abolicionistas faliram. No entanto, os líderes abolicionistas não se limitavam apenas a abolir a escravidão, projetando melhores condições de vida para os ex-escravos e homens livres posteriormente. Por conseguinte, o fim da escravidão resultou no fim do regime monárquico no Brasil, o fim da “Democracia Rural” de Rebouças e na angústia dos principais líderes do movimento abolicionista devido os rumos tomados na República instaurada em 1889. Nesse contexto, dois eventos devem ser considerados: o primeiro foi a entrega do buquê de camélias e uma pena de ouro a Princesa Isabel por Clapp e seu filho no ato da assinatura da Lei Áurea que representaram os abolicionistas durante a cerimônia em maio de 1888; e o segundo momento ocorreu em 1890, quando Rui Barbosa convoca Clapp para integrar a comissão que queimaria os registros de escravos de todo Brasil no Rio de Janeiro. Essa queima significou o fim das pressões dos antigos escravistas para obter uma indenização sobre os escravos libertados até porque representou a honra de um país civilizado, na visão de Rui Barbosa e dos abolicionistas, que avançava na relação com o capitalismo liberal.

Concluindo as idéias, a abolição da escravatura resultou em permanências e mudanças dentro da sociedade brasileira no pós-1888 em que a população, composta por negros e brancos, foi excluída de participar do regime republicano brasileiro. Assim, o primeiro problema que os abolicionistas não poderiam resolver era o racismo construído na mentalidade da sociedade brasileira a partir da formação da colonização portuguesa na América. Nesse sentido, a proposta de trazer europeus no intuito de branquear a população e apagar as heranças escravistas não foi suficiente para a transformação das relações raciais no Brasil. Nesse sentido, os abolicionistas não poderiam mudar a mentalidade segregacionista até porque faziam parte dessa elite brasileira onde o conservadorismo da política permanecia. Outro problema era o próprio negro que ascendia social e politicamente, e logo se considerava branco civilizador por absorver a cultura européia. Era o caso então de Rebouças e Patrocínio, que só lembravam de suas origens negras quando eram discriminados entre os círculos sociais brasileiros e nas viagens ao exterior.

Por outro lado, os abolicionistas propunham uma nação livre que se caracterizava por substituir o trabalho compulsório pelo livre assalariado e criando novas bases sócio-políticas e econômicas através da “Democracia Rural e da instrução primária profissionalizante. Assim, determinando bases menos injustas para a população branca e negra em termos de condições de sobrevivência. No entanto, a ”Democracia Rural” de Rebouças foi vetada pela elite latifundiária brasileira e a instrução oferecida pelos abolicionistas restringia as oportunidades de ascensão dos negros e homens livres. E o resultado foi a permanência da exclusão social e política dessa população pobre. Observa-se que os abolicionistas conseguiram acelerar o fim do cativeiro negro numa conjuntura favorável dentro e fora do Brasil, mas ao oferecer terras improdutivas aos libertos e instrução de segunda ordem a população urbana e rural só reafirmavam o elitismo e o conservadorismo da política brasileira.

E assim, a elite que residia em Niterói não fugia à regra dessa mentalidade de preconceitos e concessões do Estado, mesmo quando defendendo o abolicionismo através do Club dos Libertos de Nictheroy. Nesse sentido, Clapp representou a cidade na propaganda abolicionista através do clube, sendo presidente da Confederação Abolicionista. Clapp então propunha uma República no Brasil, o acesso a terra, o direito a educação e alguns direitos políticos no intuito dessa população pobre se tornar cidadã de segunda catregoria. Outro exemplo foi quando a viúva de Clapp recorre a homens influentes na sociedade, como Nabuco, para pedir uma pensão do Estado republicano no Rio de Janeiro. Isso demonstra que a mentalidade da concessão estatal continuava aguçada na sociedade brasileira além de manter uma elite rural e urbana nos quadros do sistema político-econômico do Brasil.

E fechando a conclusão, considera-se que a propaganda abolicionista se revestia de um sentimento humanitário, mas disfarçava um paternalismo em relação ao negro e aos homens livres pobres. Assim, num primeiro instante os abolicionistas romperam com sistema escravista e propondo novas bases sócio-políticas, mas num segundo momento se caracterizou de outra forma. E nesse segundo momento, os abolicionistas mantiveram a população livre e de ex-escravos como cidadãos de segunda categoria, que possuíam pouco acesso aos direitos políticos, sociais e econômicos. E a conseqüência maior desse período, mesmo antes e depois do fim do cativeiro negro, foi a reafirmação da concentração das terras nas mãos da elite latifundiária e a negação da participação popular na política brasileira.

FONTES

A – MANUSCRITAS

1 – INSTITUTO HISTÓRICO GEOGRÁFICO BRASILEIRO

ARQUIVO DO IHGB. Docs A. 1, G. 1 nº 43.

COLEÇÃO C. A. MARQUES – Lata 741 – Pasta 67 – Escrito sobre as cartas de liberdade pelas quantias adquiridas pelo Livro de Ouro da Câmara Municipal da Corte.

COLEÇÃO IHGB – Lata 867. PB – escritos diversos sobre a atuação de Patrocínio

DIÁRIO DE ANDRÉ REBOUÇAS – Lata 464

JOSÉ CARLOS DO PATROCÍNIO – Lata 736 – Pasta 22 – comentários de vários autores sobre a vida de Patrocínio.

B – IMPRESAS

1 – BIBLIOTECA NACIONAL

ALMANAK LAMMAERT, 1887.
CADERNOS DO INSTITUTO HISTÓRICO DE NITERÓI. Documentos históricos de Niterói. Niterói: DINIGRAF, 1998. 62p. Setor Periódicos, 981.53, I-21,2,24,n.1

CIRCULAR DO PARTIDO REPUBLICANO NO RIO DE JANEIRO. Biblioteca nacional, seção Obras Raras, 89,5,11 n. 18.

CLUB DOS LIBERTOS DE NITERÓI. Boletim nº 3 - 30 de setembro de 1883. Seção Periódicos, VI – 490, 3, 15.

COLEÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1860-1890

CONFEDERAÇÃO ABOLICIONISTA. Rio de Janeiro: Tipografia Gazeta da Tarde, 1883.

DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 20 de dezembro de 1890. p. 1.

FONSECA, L. A. A escravidão, o clero e o abolicionismo.  Recife: Massangana,1988. 326 p.

GAZETA DA TARDE – 1880 / 1888

GOMES, A. C. (coord.). Personagens e imagens de uma cidade. Rio de Janeiro: Mauad, 2001. 138p. Setor iconografia, 920.08153.

JORNAL DO COMMERCIO - 1881

JORNAL LINCOLN – 1883

JORNAL RIO NEWS - 1884

NABUCO, J. O abolicionismo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000. 183p.

O ABOLICIONISTA – 1880 / 1881

PATROCÍNIO, J. C. Conferência pública... feita no theatro Polytheama em sessão da Confederação Abolicionista. Rio de Janeiro: Tipogragia Central, 1882.

PLANO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Setor Cartografia, AT, 14, 1, 4A.

PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO ABOLICIONISTA. Setor Iconografia, Ret. 2 443 617.1973-d.
REBOUÇAS, A. Agricultura nacional, estudos econômicos, propaganda abolicionista e democrática. Rio de Janeiro, Lamourex, 1883. Seção obras raras, 107, 1, 33.

REVISTA ILUSTRADA – 1881 / 1888

RINO, A. Um pouco de nossa história. In: Jornal O Fluminense. Niterói, 17 de maio de 1958.

2 - FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA

BARBOSA, F. A. Apresentação ao livro Rui Barbosa e a queima dos arquivos. http://www.casaruibarbosa.gov.br
FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA. Abolicionismo. Obras Completas v. 12, t.1, 1885.

MINISTÉRIO DA FAZENDA. Decisão s/n de 14 de dezembro. In Obras Completas de Rui Barbosa, vol. 17, t. 2, 1890, p. 1.

NABUCO, J. Campanha abolicionista no Recife: eleições de 1884. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1988. 181p.

3 – ARQUIVO NACIONAL

ARQUIVO NACIONAL. Organizações e programas ministeriais: regimento Parlamentar no Império. 2. ed. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1962.

REBOUÇAS, A. Inventario das coleções da seção de documentos privados. Rio de Janeiro, 1990.  Código OW, codes/dp,  2cp1, pp 3-4.

4– FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO

FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO. Correspondências entre amigos.
5 – ARQUIVO PÚBLICO DE BOTAFOGO

ARQUIVO PÚBLICO DE BOTAFOGO. SPP1 165-166 cx 134.

RELATÓRIOS DOS CHEFES DE POLÍCIA. In: Relatório dos Presidentes de Província do Rio de Janeiro. Niterói: 1880/1888.

5 – MUSEU DO INGÁ
PLANTA DA CIDADE DE NICTHEROY: Capital da Província do Rio de Janeiro. Doação de Julio Xavier.
BIBLIOGRAFIA
ALMEIDA, A. F. História de Niterói. Rio de Janeiro: s.e.,1935.

ALVES, R. Filosofia da ciência. São Paulo: Loyola, 2001.

ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL. Rio de Janeiro, 1996. vol. 116. 364p.

ANDRADE, M. C. Abolição e reforma agrária. São Paulo: Ática, 1987. 86p.

AZEVEDO, C. M. Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada. São Paulo: Annablume, 2003. 253p.

AZEVEDO, C. M. Onda Negra, Medo Branco: o negro no imaginário das elites (século XIX). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 315p.

AZEVEDO, E. Orfeu da Carapinha: trajetória de Luiz gama na Imperial Cidade de São Paulo. São Paulo: Unicamp, 1999. 280p.

BACKHEUSER, E. Minha terra e minha vida: Niterói há um século. Niterói: Niterói Livros, 1990. 300p.

BARRETO, D. Criação da Vila Real da Praia Grande. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1973. 36p.

BEIGUELMAN, P. A crise do escravismo e grande imigração. São Paulo: Terceira imagem, 2003. 69p.

BEIGUELMAN, P. Formação política do Brasil. São Paulo: Pioneira, 1976.

CARDOSO, C. F. Escravidão e abolição no Brasil: novas perspectivas. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2001. 110p.

CARR, E. H. Que é história?. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. 130p.

CARVALHO, M. A. R. O quinto século: André Rebouças e a construção do Brasil. Rio de Janeiro: IUPERJ/Revan, 1998. 254p.

CARVALHO, J. M. A construção da ordem. Brasília: Unb, 1981. 202p. 

CASADEI, T. O. A Imperial cidade de Nictheroy. Niterói : Impar, 1988. 355 p.

COELHO, L. C. M. Ensaio sócio-econômico das áreas valeparaibanas. Rio de Janeiro: Asa artes gráficas, 1984. 120p.

CONRAD, R. Os últimos anos de escravatura no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1975. 394p.

COSTA, E. V. A abolição. São Paulo: Global, 2001. 102p.

COSTA, E. V. Da monarquia à República. São Paulo: Unesp, 1999. 490p.

COSTA, E. V. Da senzala à colônia. São Paulo: Difel, 1966. 497p.

COUTY, L. A escravidão no Brasil. Rio de Janeiro: FCRB, 1988. 119p.

DAVIS, D. B. O problema da escravidão na cultura Ocidental. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 560p.
DEMO, P. Metodologia científica em ciências sociais. São Paulo: Atlas, 1986. 

DICIONARIO DA FAMILIA BRASILEIRA. Vol. 1. São Paulo: s. e., 1122p.

FAORO, R. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 3. ed. São Paulo: Globo, 2001. 913p.

FORTE, J. M. M. Notas para a história de Niterói. 2. ed. Niterói: INDC, 1973.

GENOVESE, E. Da rebelião a revolução. São Paulo: Global, 1983. 143p.

GIZLENE, N. Os compromissos conservadores do liberalismo no Brasil. Rio de Janeiro: Achiame, 1979. 62p.

GOMES, F. S. História de quilombos: mocambos e comunidades de senzalas no RJ – séc. XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2000. 403p.
GORENDER, J. A escravidão reabilitada. São Paulo: Ática, 1990. 271p.

GRAHAM, R. Escravidão, reforma e imperialismo. São Paulo: Perspectiva, 1979.

INSTITUTO HISTÓRICO GEOGRÁFICO BRASILEIRO. A abolição do cativeiro. Rio de Janeiro: ERCA editora e gráfica Ltda, 1988. 199p.

INSTITUTO HISTÓRICO GEOGRÁFICO BRASILEIRO. Pensamento político e elaboração constitucional no Brasil: estudos de história das idéias políticas. Rio de Janeiro: IHGB, 1994. 88p. 

LIMA, L. L. G. Rebeldia negra e abolicionismo. Rio de Janeiro: Achiamé, 1981. 155p.

MACHADO, H. F. Palavras e brados: a imprensa abolicionista no Rio de Janeiro. Dissertação (Doutorado em História). Universidade de São Paulo. São Paulo, 1991.

MACHADO, M. H. O plano e o pânico. Rio de Janeiro: UFRJ, 1994. 146p.

MARTINS, I. L., MENDONÇA, P. K. Temas de história de Niterói: cidade múltipla. Niterói: Niterói livros, 1998. 258p. 

MARTINS, M. F. V. O imperial instituto fluminense de agricultura: elites, política e reforma agrícola (1860 - 1897). Dissertação (Mestrado em História). Universidade Federal Fluminense. Niterói, 1995. 

MATTOS, I. R. O Tempo Saquarema. São Paulo: Hucitec, 1967.

MATTOSO, K. Q. O ser escravo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1982. 267p.

MENNUCI, S. O precursor do abolicionismo no Brasil: Luis Gama. Coleção Brasiliana. São Paulo: Cia Nacional, 1938.

MORAES, E. Campanha abolicionista (1879-1888). Brasília: Universidade de Brasília, 1986. 407p.

NEVES, M. B. P., MACHADO, H. F. O império do Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 502p. 

NOVAIS, F.,CARLOS G. MOTA, C. G. A independência política do Brasil. São Paulo: HUCITEC, 1996. 89p.

ORICO, O. O tigre da abolição. São Paulo: Nacional, 1931. 254p.

PESSANHA, A. S. S. André Rebouças: da abolição da escravatura a abolição da miséria. Dissertação (Mestrado em História). Universidade Federal Fluminense. Niterói, 1997.

PORTO, A., FRITSCH, L. A., PADILHA, S. F. Processo de Modernização do Brasil 1850-1930: economia e sociedade, uma bibliografia. Rio de Janeiro: FCRB, 1985. 364p.

PRADO JUNIOR, C. Evolução política do Brasil: colônia e império. São Paulo: Brasiliense, 1983. 102p.

REIS FILHO, D. A. (org.). Intelectuais, história e política (séculos XIX e XX). Rio de Janeiro: 7letras, 2000. 289p.

RENAULT, D. Rio de Janeiro: a vida da cidade refletida nos jornais. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, s. d. 1978.

ROCHA, A. P. A economia política na sociedade escravista. São Paulo: Hucitec, 1996. 167p.

SALES, R. Joaquim Nabuco: um pensador do império. Dissertação (Doutorado em História). Universidade Federal Fluminense. Niterói, 2001. 319p.

SANTIAGO, A. M. A. Repensando a campanha abolicionista: elite política e cultura política. Dissertação (Mestrado em História). Universidade Federal Fluminense. Niterói, 1997.

SANTOS, C. R. A. Abolicionismo e desigualdades sociais. In MOURA, A. M. S. Rio de Janeiro: tempo, espaço e trabalho. Rio de Janeiro: Leddes/UERJ, 2002.
SANTOS, F. A. N. As freguesias do Rio Antigo. Rio de Janeiro: s. n., 1965. 78p.

SANTOS, S. M. G. André Rebouças e seu tempo. Rio de Janeiro: s. n., 1985. 580p.

SCHWARTZ, S. B. Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru: Edusc, 2001. 298p.

SERRA, J. A. O abolicionista Joaquim Serra. Rio de Janeiro: Presença, 1986.

SILVA, E. As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. São Paulo: Cia das Letras, 2003. 136p.

SLENES, R. W. Na senzala, uma flor. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 299p.

SOARES, E. M. José Clemente e a Vila Real da Praia Grande. Rio de Janeiro: FAC, 1980. 100p.

SODRÉ, N. W. História de imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966. 398p.

SOUZA, J. A. S. Da Vila Real da Praia Grande à Imperial Cidade de Niterói. Rio de Janeiro: IHGB, 1975. 165p.

SOUZA, J. P. Escravidão: ofícios e liberdade. Rio de Janeiro: Arquivo Público, 1998. 160p.

STEIN, S. Grandeza e decadência do café no Vale do Paraíba. Trad. Edgar Magalhães. São Paulo Brasiliense, 1961.  

TAVARES, H. S. Carlos Lacerda, um abolicionista. Rio de Janeiro: Arquivo Público, 1984. 198p.

VASQUEZ, P. Niterói e fotografias: 1858-1958. Niterói: Funarte, 1994. 151p.

WEHRS, C. Capítulos da memória niteroiense. 2. ed. Niterói: Niterói livros, 2002. 445p.

WEHRS, C. Niterói, cidade sorriso: a história de um lugar. Rio de Janeiro, 1984. 366p.

WEST, C. Questão de Raça. São Paulo: Cia das Letras, 1994. 146p.
Ilustração 1


[image: image1]’q

Ilustração 2


[image: image2]
Ilustração 3

[image: image3.jpg]TABELA 18

AUMENTOS E PERDAS REGISTRADOS DE ESCRAVOS NA PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO
ATRAVES DE TRANSFERENCIAS INTERMUNICIPAIS, 1873-1882

Populagdo Populacao
escrava escrava
30 de set. Liquido 31 de julho
de 1873 Aumento Perda de 1882
Municipios do café
Barra Mansa 11.397 2.416 11.246
Cantagalo 17.562 8.251 21.621
Nova Friburgo 4.576 1.459 4.937
Paraiba do Sul 18.801 436 15.369
Piraf 13.386 506 11.360
Resende 9.185 1.041 8.240
S. Maria Madalena 10.003 5.122 12.891
Sdo Fidélis 15.693 5.325 18.994
Sapucaia — 8.145 7.377
Valenga 27.099 4.454 25.344
Vassouras 21.093 1.538 18.630
148.795 38.693 156.009
R o
Outros municipios
Angra dos Reis 3.807 593 2.199
Araruama 7.470 681 5.370
Barra de Sdo Jofio 3.534 191 2.693
Cabo Frio 6.318 706 4,383
Campos 35.668 1.222 29.387
Capivari 3.608 365 3.268
Estrela 2.613 169 1.684
Tguacgu 7.350 286 5.467
Itaboraf 6.964 45 5.639
Itaguaf 5.430 622 3.511
Macaé * 9.094 631 7.374
Magé 8.268 2.903 3.009
Mangaratiba 1.513 297 930
Marica 5.775 342 4.218
Niter6i 10.743 1.402 9.063
Parati 2.025 262 1.184
Petrépolis 674 105 626
Rio Claro 2.398 456 1.544
Rio Bonito 6.621 573 4.917
S. Ana de Macacu 4.090 268 2.732
S. Joio da Barra 5.145 84 4,125
S. Jodo do Principe 7.810 423 5.708
Saquarema 5.639 658 3.794
152.557 3.094 10.190 112.822
Torais 301.352 41.787 10.190 268.831

Fonte: Compilado de C. F. Van Delden Laérne,
on Coffee Culture in America, Asia,

nas 120-121.

Brazil and Java. Report
and Africa (Londres, 1885), pégi-
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POPULACOES ESCRAVAS, 1864-1887
e e e

Provincia 1864 1874 1884 1887
Extremo Norte
Amazonas 1.000 1.545
Pari 30.000 31.537 20.849 10.535
Maranhdo 70.000 74.598 49.545 33.446
101.000 107.680 70.394 43.981
e O ki
Nordeste
Piauf 20.000 23.434 16.780 8.970
Ceard 36.000 31.975 108
Rio Grande do Norte 23.000 13.634 7.209 3.167
Paraiba 30.000 25.817 19.165 9.448
Pernambuco 260.000 106.236 72.709 41.122
50.000 36.124 26.911 15.269
Sergipe 55.000 33.064 25.874 16.875
Bahia 300.000 165.403 132.822 76.838
774.000 435.637 301.470 171.797
Oeste e Sul )
Mato Grosso 5.000 7.054 5.782 3.233
Goiss 15.000 8.800 7.710 4.955
Parané 20.000 11.249 7.768 3.513
Santa Catarina 15.000 15.250 8.371 4.927
Rio Grande do Sul 40.000 98.450 60.136 8.442
95.000 140.803 89.767 25.070
Centro-Sul
Minas Gerais 250.000 311.304 301.125 191.952
Espirito Santo 15.000 22.297 20.216 13.381
Rio de Janeiro 300.000 301.352 258.238 162.421
Municipio Neutro 100.000 47.084 32.103 7.488
Sédo Paulo 80.000 174.622 167.493 107.329
745.000 856.659 779.175 482.571
Torais 1.715.000 1.540.829 1.240.806  723.419

Fontes: Perdigio Malheiro, A escraviddo, II, 198; Relatorio do' Ministerio
da Agricultura, 10 de maio de 1883, pégina 10; ibid., 30 de abril de 1885,
pégina 372; ibid., 14 de maio de 1888, pégina 24.
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Ilustração 7

Ilustração 8

AS ILUSTRAÇÕES REFERENTES À CARTA DE JOAQUIM NABUCO PARA JOÃO CLAPP FORAM RETIRADAS DESTA VERSÃO, DEVIDO A EXIGÊNCIA DA PRÓPRIA FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO DE PUBLICAÇÃO DA MESMA RESTRITA À APRESENTAÇÃO DESTE TRABALHO NO ATO DA DEFESA NA UNIVERSIDADE. PARA TANTO, O AUTOR PRECISOU ASSINAR UM CONTRATO QUE O PROÍBE DE PUBLICAR ESSE MATERIAL EM OUTROS VEÍCULOS. O AUTOR SOLICITA AOS LEITORES QUE ENTREM NO SITE DA FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO PARA OBTEREM ACESSO AO DOCUMENTO.
‘FESTA ABOLICIONISTA

   Como promettemos, hoje damos a notícia da festa que o Club dos Libertos contra a escravidão, organizou em comemoração ao aniversário da grande Republica Norte-Americana.

   São Domingos de Nictheroy era um bulicio de alegrias. Festejavam a liberdade, e as festas da liberdade agitam os espiritos vivos e nervosos.

   O pequeno teatro de Nictheroy, intensamente iluminado, estava ornado com bandeiras e escudos allegoricos. Nestes [ilegível] liam-se os nomes dos quais oradores abolicionistas [ilegível] de Menezes e de Castro Alves brilhavam ao lado do de Wilberforce e Rio Branco.

   A festa começou às 9 da noite. Foi aberta com o hynno nacional, executado pela Banda da Sociedade Recreio de São Domingos.

   Em seguida o secretario do Club dos Libertos leu a acta de installação da sociedade e declarou fundada a escola nocturna gratuita.

   Tem o bairro de S. Domingos a sua escola  por um club de abolicionistas.

   O Presidente João Clapp agradeceu ao Club, em palavras cheias de sentimento e virtudes civicas, a honra de considera-lo o seu protector.

   Recitou uma poesia a Sra. Honorina Ferreira.

   O concertistaViriato, Professor Horacio Fluminense e os amadores [ilegível] Alberto Motta encarregaram-se graciosamente da parte do concertando, que esteve magnífica.

   O palco representado em rico salão, tinha um trophéu de Washington, o immortal americano.

   Ahi, também se achava a mesa da Directoria do Club, a qual fez a entrega de 10 cartas de liberdade.

   Três creanças entregaram essas cartas.

   Oraram os Srs. Dr. Vicente Souza, José do Patrocínio, Tervilio Gonçalves G. Briggt, e outros oradores commissionados por varias sociedades.

   Estiveram presentes muitas familias e algumas autoridades.

   Do camarote preparado para a [ilegível] americana foi lida pelo cidadão Clapp, uma carta dirigida pelo consul geral dos Estados Unidos, ao presidente do Club. Nessa carta dirigida o Sr. Adams sentio não poder comparecer a festa abolicionista por ter de festejar o mesmo aniversário na sua residência.

   A brilhante festa acabou à meia-noite.’

‘Visitamos sabbado ultimo, a Escola Nocturna Gratuita mantida pelo Club dos Libertos de Nictheroy

   Fomos recebidos pelo seu diretor o nosso amigo João Clapp e pelos alunnos.

Percorremos o estabelecimento todo e nos admiramos o asseio extradiordinario e boa ordem que nelle se observam.

   Os alunnos deram-nos brilhantes provas do seu adiantamento, o que mostra o quanto tem sido bem dirigidos aquellas intelligencias pelos dignos professores, os Srs. Pinho, Rosa e Clapp.

   O nosso collega José do Patrocínio, usando a palavra, falou sobre o trabalho e recebeu dos educandos os mais enthisiaticos applausos, assim como o nosso companheiro de redação Luiz Murat e o nosso collega de imprensa M. E. Campos Porto, que saudaram os allunos.

   Foram respondidos estes discursos pelos educandos Abel e Gentil.

  Terminada a visita, fomos acompanhados até a ponte das barcas por todos os alunnos no meio das maiores demonstrações de apreço.

  E o nobre e digno o procedimento do Club dos Libertos. [ilegível] o grande exemplo de educar [ilegível] que pelo seu esforço são restituídos a liberdade.

   Educar um espírito por [ilegível] aos mergulhados nas noites [ilegível] do captiveiro, e da ganancia e [ilegível] extraordinariamente nobre.

   Felizmente João Clapp, o grande luctador da abolição, estabelecendo o ensino do Club dos Libertos, tem dous grandes companheiros a Escola Nocturna da Cancela e a do Club Guttemberg.

   Unam-se as associações abolicionistas, fundem escolas e a regeneração da pátria seria tanto mais rápida quanto maior for a educação [ilegível].

   A preferência de alunnos [ilegível] escolas é a grande prova de [ilegível] escravo restituído a sociedade. Maes sabiu do abysmo do captiver para atirar-se em outro – a ignorância .

   A recordação [ilegível] nos será eterna. E aquellas que aderirem aquella escola encontramos ao livro dos visitantes os nossos [ilegível] honra que tivemos [ilegível] suas [ilegível] os gravamos.’

‘  O Club dos Libertos de Nictheroy fará no domingo próximo um [ilegível] festival abolicionista no Theatro das Novidades, cedida gratuitamente pelo digno empresário o Sr. Souza Bastos e com o generoso concurso dos distintos actores D. Pega, Senhorita Leonor [ilegível], Vasques, [ilegível] Eugênio de Magalhães, Machado, Bahia e professores Horacio Fluminense, Gomes de Carvalho, Borges de Tenor E. [ilegível].

   O Sr. Elisio Duarte, advogado do Consulado Portuguez fallará por parte do Club. O Sr. Julio de Lemos recitara a poesia de José do Patrocínio a Luiz Murat – Luctemos. No fim do festival à Diretoria do Club obsequiará às pessoas que assistirem ao mesmo, com os ricos objetos dados, ao Club por distintos cavalheiros, os quaes vão ser expostos antes da distribuição que será feita a sorte.

   O programa do festival será brevemente publicado.

   O nosso colega M. E. Campos Porto fallará sobre a mensagem de Joaquim Nabuco.’
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ANEXOS








� Ver a dissertação “Palavras e brados: a imprensa abolicionista no Rio de Janeiro” de Humberto Fernandes Machado.


� Ver o texto acima na obra “Intelectuais, História e política: séculos XIX e XX” organizada por Daniel Aarão Reis Filho.


� Ver o texto na obra, “Rio de Janeiro: tempo, espaço e trabalho”, organizada por Ana Maria da Silva Moura e editada pela UERJ.


� Essa historiadora foi ex-professora da Universidade Federal Fluminense além de publicar esse livro por conta própria e hoje se encontra no Centro de Memória Fluminense na Biblioteca do Gragoatá.


� Ver a obra “Niterói, cidade sorriso: a história de um lugar” e “Capítulos da memória niteroiense” de Carlos Wehrs. 


� Ver a obra “Minha terra e minha vida: Niterói há um século” de Everardo Backheuser.


� Ver a obra “A Imperial cidade de Nictheroy”, de Thalita de Oliveira Casadei.


� MORAES, E. Campanha abolicionista (1879-1888). p. 243-258.


� NEVES, M. B. P., MACHADO, H. F. O império do Brasil. p. 343-353.


� CONRAD, R. Os últimos anos de escravatura no Brasil. p. 366-370.


� AZEVEDO, C. M. Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada. p. 15-34.


� COSTA, E. V. Da monarquia à república. p. 61-130.


� Id., Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada. p. 147-198.


� Id., Os últimos anos de escravatura no Brasil. p. 199-206.	


� LIMA, L. L. G. Rebeldia negra e abolicionismo. p. 77-140.


� REIS FILHO, D. A. (org.). Intelectuais, história e política (séculos XIX e XX). p. 54-74.


� Ver a obra “Agricultura nacional, estudos econômicos, propaganda abolicionista e democrática” de André Rebouças.


� ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL. v. 116. p. 15.


� Id., Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada. p. 35-54.


� Id., A abolição. p. 83-94.


� AZEVEDO, E. Orfeu da Carapinha: trajetória de Luiz gama na Imperial Cidade de São Paulo. p. 265-272.


� WEHRS, C. Niterói, cidade sorriso: a história de um lugar. p. 209-304.


� Id., Da senzala à colônia. p. 331-380.


� Id., Da monarquia à República. p. 447-490.


� Id., O império do Brasil. p. 417-430.


� MATTOSO, K. Q. O ser escravo no Brasil. p. 176-243.


� COSTA, E. V. Da monarquia à República. p. 233-269. ou ver NEVES, M. B. P., MACHADO, H. F. O império do Brasil. p. 436-446.


� COSTA, E. V. Da monarquia à República. p. 447-490.


� GORENDER, J. A escravidão reabilitada. p. 12-18.


� Id., Ibid. p. 19-43.


� CARDOSO, C. F. Escravidão e abolição no Brasil: novas perspectivas. p. 74-106.


� CONRAD, R. Os últimos anos de escravatura no Brasil. p. 3-29.


�  Ver a obra “O abolicionismo” de Joaquim Nabuco.


� Ver a obra “Agricultura nacional, estudos econômicos, propaganda abolicionista e democrática” de André Rebouças.


� MACHADO, H. F. Palavras e brados: a imprensa abolicionista no Rio de Janeiro. Dissertação (Doutorado em História). p. 39-58.


� Ver a obra “A construção da ordem” de José Murilo de Carvalho.


� SALES, R. Joaquim Nabuco: um pensador do Império. Dissertação (Doutorado em História). p. 259-269.


� FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO. Correspondências entre amigos. Carta CP P130 DOC 2723.


� ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL. Vol. 116. p. 90-98.


� Ver a dissertação “Joaquim Nabuco: um pensador do Império” de Ricardo Sales.


� Id., Joaquim Nabuco: um pensador do Império. p. 102-199.


� Id., Ibid., p. 43-46.


� Id., Ibid., p. 282-298.


� Id., O ser escravo no Brasil. p. 45-97.


� Ver a dissertação defendida por Andréa S. S. Pessanha sobre André Rebouças.


� Id., Vol. 116. p. 37-50.


� Id., Ibid., p. 37-50.


� Ver a dissertação de Humberto Fernandes Machado sobre José do Patrocínio.


� Id., vol. 116. p. 9-23 e 90-98.


� Id., Palavras e brados: a imprensa abolicionista no Rio de Janeiro. Dissertação (Doutorado em História). p. 8-35.


� MORAES, E. Campanha abolicionista (1879-1888). p. 259-282.


� Id., Palavras e brados: a imprensa abolicionista no Rio de Janeiro. Dissertação (Doutorado em História). p. 152-184.


� SILVA, E. As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. p. 52-57.


� Id., vol. 116. p. 95.


� Ver a obra “Orfeu da Carapinha: trajetória de Luiz gama na Imperial Cidade de São Paulo” de Elciene Azevedo.


� AZEVEDO, E. Orfeu da Carapinha: trajetória de Luiz gama na Imperial Cidade de São Paulo. Ou ver MENNUCI, S. O precursor do abolicionismo no Brasil: Luis Gama.


� Ver a nota 31.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �CASADEI, T. O�. A Imperial cidade de Nictheroy. p. 227-231.


� CIRCULAR DO PARTIDO REPUBLICANO NO RIO DE JANEIRO. Biblioteca nacional, seção Obras Raras, 89,5,11 n. 18.


� Verificar as correspondências entre Joaquim Nabuco e João Fernandes Clapp na Fundação Joaquim Nabuco.


� CLUB DOS LIBERTOS DE NITERÓI. Boletim nº 3 - 30 de setembro de 1883.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �Id�., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 227-231.


� Ver a obra “Rebeldia negra e abolicionismo” de Lana Lage Lima.


� NEVES, M. B. P., MACHADO, H. F. O império do Brasil. p. 247-254.


� Gazeta da Tarde, 24 de maio de 1884.


� Gazeta da Tarde, 25 de abril de 1887.


� Gazeta da Tarde, 17 de abril de 1883.


� Jornal Lincoln, 1 de janeiro de 1883.


� Gazeta da Tarde, 9 de julho de 1881.


� Ver a obra “Os últimos anos de escravatura no Brasil” de Robert Conrad.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �Id�., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 228.


� Id., As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. p. 35-45.


� Id., Ibid., p. 35-45.


� Id., Ibid., p. 35-45.


� Ver Obras Completas v. 12, t.1, 1885 na Fundação Casa de Rui Barbosa.


� Id., As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. p. 65-72 e 95-96.


� Id., vol. 116. p. 123-132.


� Ver a dissertação “Repensando a campanha abolicionista: elite política e cultura política” de Ana M. de A. SANTIAGO.


� Ver a obra de Jacob Gorender, “A escravidão reabilitada”, ou também REIS FILHO, D. A. (org.). Intelectuais, história e política (séculos XIX e XX). p. 54-74.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �CASADEI, T. O�. A Imperial cidade de Nictheroy.  p. 230.


� FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO. Correspondências entre amigos. Carta CP P128 DOC 2674.


� SILVA, E. As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. p. 42.


� CONRAD, R. Os últimos anos de escravatura no Brasil. p. 191.


� Id., Correspondências entre amigos. Carta CP P337 DOC 6854.


� Verificar a seção de anúncios na Gazeta da tarde.


� Jornal do Commercio, 1 de outubro de 1881.


� CIRCULAR DO PARTIDO REPUBLICANO NO RIO DE JANEIRO. Biblioteca nacional, seção Obras Raras, 89,5,11 n. 18.


� Id., As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. p. 11-18.


� Id., Ibid., p. 10-18.


� Id., Ibid., p. 99.





� SANTOS, C. R. A. Abolicionismo e desigualdades sociais. p. 225-226. In MOURA, A. M. S. Rio de Janeiro: tempo, espaço e trabalho.


� Jornal Lincoln, 1 de janeiro de 1883.


� Almanak Lammaert, 1887. p. 1482.


� Verificar a Gazeta da Tarde.


� Id., Os últimos anos de escravatura no Brasil. p. 236.


� Gazeta da Tarde, 25 de abril de 1887.


� AZEVEDO, C. M. Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada. p. 95.


� Id., Ibid,. p. 95.


� Id., Correspondências entre amigos. Carta CP P333 DOC 6786.


� Id., Ibid., Carta CP P337 DOC 6854.


� Id., Abolicionismo e desigualdades sociais. In MOURA, A. M. S. Rio de Janeiro: tempo, espaço e trabalho. p. 209-239


� CLUB DOS LIBERTOS DE NITERÓI. Boletim nº 3 - 30 de setembro de 1883.


� Id., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 227-231.


� Id., Ibid., p. 227.


� Id., Ibid., p. 227.


� Id., Ibid., p. 227-228.


� Id., Ibid., p. 227.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �CASADEI, T. O�. A Imperial cidade de Nictheroy. p. 228. e CLUB DOS LIBERTOS DE NITERÓI. Boletim nº 3 - 30 de setembro de 1883.


� Id., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 230.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �CASADEI, T. O�. A Imperial cidade de Nictheroy. p. 227-231. e CLUB DOS LIBERTOS DE NITERÓI. Boletim nº 3 - 30 de setembro de 1883.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �Id�., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 228-229.


� Ver a nota 23.


� Gazeta da Tarde, 24 de maio de 1884.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �CASADEI, T. O�. A Imperial cidade de Nictheroy. p. 230. e INSTITUTO HISTÓRICO GEOGRÁFICO BRASILEIRO. Docs A.1 G.1 nº 43.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �Id�., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 230.


� REIS FILHO, D. A. (org.). Intelectuais, história e política (séculos XIX e XX). p. 65.


� � HYPERLINK "http://catalogos.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=bs&pr=manuscritos_livros_pr&db=manuscritos_livros&use=pn&disp=list&sort=off&ss=NEW&arg=casadei,|thalita|de|oliveira" �Id�., A Imperial cidade de Nictheroy. p. 229-230.


� Id., Correspondências entre amigos. Carta CP P330 DOC 6717.


� Id., Ibid., Carta CP P22 DOC 440/441.


� Id., Ibid., Carta CP P341 DOC 6934.


� Id., Ibid., Carta CP P123 DOC 2583.


� Id., Ibid., Carta CP P128 DOC 2674.


� Id., Ibid., Carta CP P130 DOC 2723.


� MINISTÉRIO DA FAZENDA. Decisão s/n de 14 de dezembro. In Obras Completas de Rui Barbosa, vol. 17, t. 2, 1890, p. 1. ou ver DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 20 de dezembro de 1890.


� Verificar a nota 46.


� Ver “O Abolicionismo” de Joaquim Nabuco e “Agricultura nacional, estudos econômicos, propaganda abolicionista e democrática” de André Rebouças.


� Ver a dissertação “Palavras e brados: a imprensa abolicionista no Rio de Janeiro” de Humberto Fernandes Machado.


� Durante as pesquisas, observou-se que só alguns autores tratavam sobre a cidade de Niterói como Carlos Wehrs, Everardo Backheuser, Thalita de Oliveira Casadei e Pedro Vasquez. No entanto, Thalita de Oliveira Casadei e Claudia Regina Andrade dos Santos apontam discussões sobre o abolicionismo em Niterói e a necessidade de aprofundar essa literatura.


� BIBLIOTECA NACIONAL. Plano da Cidade do Rio de Janeiro.


� MUSEU DO INGÁ. Planta da Cidade de Nictheroy: Capital da Província do Rio de Janeiro.


� CONRAD, R. Os últimos anos de escravatura no Brasil. p. 355.


� Id., Ibid., p. 346.


� SILVA, E. As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. p. 17.


� BIBLIOTECA NACIONAL. Presidente da Confederação Abolicionista.


� FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO. Correspondências entre amigos. Carta CA P4 DOC 80.


� Continuação da nota 7.


� Gazeta da Tarde, 6 de julho de 1881.


� Gazeta da Tarde, 17 de abril de 1883.


� Gazeta da Tarde, 17 de abril de 1883.
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